
São Sebastião acumula 
condenações na Justiça

Ochefe do Centro de Estudos 
Tributários e Aduaneiros da 
Receita Federal, Claudemir 
Malaquias, afirmou na quin-
ta-feira, 23, que, conforme a 
medida provisória (MP) edi-

tada pelo governo federal no início de ja-
neiro, a reoneração da gasolina está pre-
vista para o começo de março. Ele não sou-
be informar, no entanto, se haverá uma 
prorrogação.  Em relação à regra da noven-
tena para reonerar a gasolina, Malaquias 
afirmou que é um tema jurídico. "É uma 
questão jurídica, a gente não teria respos-

ta. A alíquota de desoneração seria vigen-
te até o final deste mês, então a reonera-
ção está prevista conforme a norma", dis-
se, durante coletiva após a divulgação da 
arrecadação de janeiro.  O chefe do Cen-
tro de Estudos Tributários e Aduaneiros da 
Receita Federal afirmou também que a re-
oneração dos combustíveis é uma questão 
de política econômica, e não de arrecada-
ção. Malaquias foi questionado sobre os re-
cordes na arrecadação registrados em ja-
neiro de 2023 e como a proposta de reo-
nerar gasolina e etanol impactam as próxi-
mas apurações. PÁGINA 2

Países podem economizar 
US$ 148 bi em dívidas

As economias em desenvolvimento po-
dem garantir até US$ 148 bilhões em eco-
nomias se a comunidade internacional re-
estruturar a dívida existente e expandir o 
acesso a financiamentos acessíveis. A ava-
liação do Pnud identificou 52 economias 
em desenvolvimento de baixa e média ren-
da que estão em superendividamento ou 
em alto risco.  PÁGINA 5

Reestruturação

Vacina

União Brasil negocia 
aliança com Avante e PP

Nascido da fusão entre o DEM e o PSL, 
o União Brasil conquistou três ministérios 
no novo governo Luiz Inácio Lula da Silva, 
mas resiste a integrar oficialmente a base 
aliada no Congresso. O partido negocia uma 
federação com o Avante e o PP.  PÁGINA 6

Federação

Weber Haus aposta em 
bebidas com diamante

As cachaças da Weber Haus são comer-
cializadas hoje na Alemanha, Japão, Bélgi-
ca e Inglaterra. Um dos diferenciais da em-
presa foi apostar em cachaças como se 
fossem um artigo de luxo para coleciona-
dores e até uma alternativa de investimen-
to rentável. A versão com um diamante de 
3,65mm incrustado na garrafa custa R$ 
12.948.  PÁGINA B-3

Sustentabilidade

Moderna tem queda no 
lucro e frustra previsão

A Moderna registrou lucro líquido de US$ 
1,5 bilhão no quarto trimestre de 2022, ou 
US$ 3,61 por ação ajustada, bem abaixo da 
previsão de US$ 4,60 dos analistas consul-
tados pelo FactSet. A queda no lucro líquido 
foi de 70% na comparação anual e, no caso 
do lucro por ação ajustado, o recuo foi de 
68%. Após o balanço, a ação da companhia 
recuou 0,77% em Nova York. PÁGINA 4

Divulgação
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ÁREAS DE RISCO

Malaquias afirmou que a nova grade de parâmetros macroeconômicos para 
2023 vai captar uma série de itens, como cenário externo e juros

Reoneração da gasolina 
está prevista para março 

A arrecadação somou R$ 251,745 bilhões em janeiro

A prefeitura de São Sebas-
tião acumula, ao longo dos úl-
timos três anos, 37 condena-
ções judiciais para que regu-
larize, leve serviços básicos e, 
assim, reduza riscos de áreas 
ocupadas nas proximidades 
de encostas da Serra do Mar. 
Grande parte dessas mora-
dias está em regiões de risco, 
como a Vila Sahy, local com o 
maior número de vítimas dos 
deslizamentos provocados pe-
las fortes chuvas do fim de se-
mana no litoral norte paulis-
ta. O temporal deixou pelo 
menos 48 mortos e centenas 
de desalojados. PÁGINA 8

DIGITALIZAÇÃO

MEIO AMBIENTE

Telefónica registrou 
lucro de Є 525 milhões 
no quarto trimestre

Petrobras bate novo 
recorde de captura
e utilização de CO2

PÁGINA 3

PÁGINA 2

REORGANIZAÇÃO

Vendas da Danone 
tiveram aumento de 
13,9% em 2022

PÁGINA 3

Marcelo Camargo - Agência Brasil

Rovena Rosa - Agência Brasil

Divulgação

EXPORTAÇÃO

Lucro da Frigol teve 
expansão de 226% e 
atingiu R$ 133 milhões 

PÁGINA 3

GUERRA

G-7 aumenta apoio 
econômico à Ucrânia 
para US$ 39 bilhões 

PÁGINA 5

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 86.95 −0.47% −0.41

PETROBRAS PN N2 26.55 +3.07% +0.79

BRASIL ON NM 42.10 +0.81% +0.34

ITAUUNIBANCOPN N1 26.48 +0.38% +0.10

B3 ON NM 10.78 −0.65% −0.07

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

QUALICORP ON NM 5.01 −3.65% −0.19

CVC BRASIL ON NM 3.47 −2.53% −0.09

CARREFOUR BRON NM 14.26 −2.46% −0.36

VIA ON NM 1.99 −3.86% −0.08

COGNA ON ON NM 2.17 −2.25% −0.05

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

JBS ON NM 18.90 +5.53% +0.99

PETROBRAS ON N2 30.03 +3.73% +3.73%

MINERVA ON NM 11.80 +3.51% +0.40

GRUPO NATURAON NM 15.33 +2.89% +0.43

PETROBRAS PN N2 26.55 +3.07% +0.79

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 33.153,91 +0,33%

S&P 500 4.012,32 +0,53%

NASDAQ 11.590,40 +0,72%

DAX 30 15.475,69 +0,49%

FTSE 100 7.907,72 -0,29%

IBEX 35 9.230,40 +0,63%

107.592,87 é  0,41%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,135

VENDA
5,136

PESO
COMPRA
0,026

VENDA
0,026

ê -0,84%ê -0,64%
EURO

COMPRA
5,441

VENDA
5,442

ê -0,69%
LIBRA

COMPRA
6,170

VENDA
6,173

ê -1,01%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
297,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.822,38
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Petrobras bate recorde de captura de CO2
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Malaquias diz que reoneração da 
gasolina está prevista para março 
Enquanto o governo prepara uma nova proposta de reforma tributária, o valor arrecadado com 
impostos no mês passado foi o maior para meses de janeiro da série histórica, que teve início em 1995

O chefe do Cen-
tro de Estudos 
Tributários e 
Aduaneiros da 
Receita Fede-
ral, Claudemir 

Malaquias, afirmou na quin-
ta-feira, 23, que, conforme a 
medida provisória (MP) edi-
tada pelo governo federal no 
início de janeiro, a reoneração 
da gasolina está prevista para 
o começo de março. Ele não 
soube informar, no entanto, 
se haverá uma prorrogação. 

Em relação à regra da 
noventena para reonerar a 
gasolina, Malaquias afirmou 
que é um tema jurídico. “É uma 
questão jurídica, a gente não 
teria resposta. A alíquota de 
desoneração seria vigente 
até o final deste mês, então 
a reoneração está prevista 
conforme a norma”, disse, 
durante coletiva à imprensa 
após a divulgação da arreca-
dação de janeiro.

A MP estabeleceu que a 
desoneração sobre gasolina 
e etanol vai até o final deste 
mês, enquanto a desonera-
ção sobre o diesel vai até o 
fim do ano. 

A desoneração de impos-
tos federais sobre combus-
tíveis foi aprovada durante 
o governo do presidente da 
República Jair Bolsonaro (PL), 
no ano passado, em meio à 
alta nos preços dos produtos 
somado ao cenário eleitoral. 

O chefe do Centro de Estu-
dos Tributários e Aduaneiros 

PRORROGAÇÃO

Claudemir Malaquias

Malaquias: “é uma questão jurídica, a gente não teria resposta. A alíquota seria vigente até o final deste mês, então a reoneração está prevista conforme a norma”

As 21 plataformas que produzem no pré-sal da bacia de Santos operadas pela Petrobras incorporam a tecnologia de CCUS associada à recuperação de petróleo

da Receita Federal afirmou 
que a reoneração dos com-
bustíveis é questão de polí-
tica econômica, e não de arre-
cadação. Malaquias foi ques-
tionado sobre os recordes na 
arrecadação registrados em 
janeiro de 2023 e como a pro-
posta de reonerar gasolina e 

etanol impactam as próximas 
apurações. 

De acordo com ele, proje-
ções da Receita Federal para 
arrecadação têm como base 
parâmetros da Secretaria de 
Política Econômica (SPE). 

A nova grade de parâme-
tros macroeconômicos para 

2023 sairá em março e vai 
captar uma série de itens, 
como cenário externo, índi-
ces de preço, juros, questões 
de crédito e endividamento, 
conforme explicou.

A arrecadação de impos-
tos e contribuições federais 
somou R$ 251,745 bilhões em 

janeiro, novo recorde para o 
mês. O resultado representa 
um aumento real (descontada 
a inflação) de 1,14% na compa-
ração com o primeiro mês do 
ano passado, quando o reco-
lhimento de tributos somou 
R$ 235,321 bilhões.

Enquanto o governo pre-

LÍDER MUNDIAL

A Petrobras bateu um novo 
recorde em captura, uso e 
armazenamento geológico de 
CO2 (o chamado Carbon Cap-
ture, Utilization and Storage - 
CCUS) em 2022, alcançando 
a marca de 10,6 milhões de 
toneladas reinjetadas (equiva-
lentes a 5,8 bilhões de m³ de 
CO2). Para efeito de compara-
ção, essa parcela, em volume, 
corresponde a 27% do total 
de gás reinjetado nos campos 
do pré-sal - e a cerca de 25% 
do total de CO2 injetado pela 
indústria global no ano pas-
sado, de acordo com o Glo-
bal CCS Institute. 

“Com esse resultado, a 
empresa consolida sua lide-
rança mundial em reinjeção de 
CO2, em linha com a estratégia 
de reduzir a intensidade das 
emissões de Gases de Efeito 
Estufa (GEE) em suas opera-
ções”, disse a Petrobras em 
nota na quinta-feira, 23. 

Segundo a Petrobras, 
diante da sinergia natural 
dessa atividade com a indús-
tria de óleo e gás, a Petrobras 
está estudando oportunida-
des de desenvolvimento de 
um novo modelo de negó-
cio para captura e armaze-
namento de CO2 oriundo de 
processos industriais, além do 

para uma nova proposta de 
reforma tributária, o valor arre-
cadado no mês passado foi o 
maior para meses de janeiro 
da série histórica, que tem 
início em 1995. Em relação a 
dezembro do ano passado, 
houve alta real de 19,14% na 
arrecadação.

O resultado das receitas 
veio dentro do intervalo de 
expectativas das instituições 
ouvidas pela reportagem, que 
ia de R$ 210,50 bilhões a R$ 
259,30 bilhões, e um pouco 
acima da mediana, de R$ 
250,367 bilhões.

O Fisco apontou que o 
resultado foi impulsionado 
pelo crescimento real de 
58,14% na arrecadação do 
IRRF - Capital, em razão da alta 
da Selic, com destaque para 
o desempenho dos fundos e 
títulos de renda fixa. 

Por outro lado, de acordo 
com a Receita, a redução 
das alíquotas do imposto de 
importação afetou a arreca-
dação deste tributo e do IPI 
vinculado. 

A queda do IPI, PIS/Cofins 
e Cide sobre combustíveis, em 
decorrência das leis comple-
mentares aprovadas no ano 
passado, também afetou a 
arrecadação desses tributos. 

As desonerações totais con-
cedidas pelo governo resulta-
ram em uma renúncia fiscal de 
R$ 12,379 bilhões em janeiro, 
valor bem maior do que no 
mesmo mês de 2022, quando 
ficaram em R$ 6,349 bilhões.

pré-sal. “O objetivo é contribuir 
para reduzir emissões não só 
da companhia, mas também 
de outras indústrias”, explicou.

Atualmente, as 21 platafor-
mas que produzem no pré-sal 
da bacia de Santos operadas 
pela Petrobras incorporam a 
tecnologia de CCUS associada 

à recuperação avançada de 
petróleo (EOR - Enhanced Oil 
Recovery), com desempenho 
em evolução constante. Ao 
reinjetar o gás no reservató-
rio, aumenta-se a eficiência da 
produção e reduz-se a inten-
sidade de emissões de GEE, 
medida em emissões por bar-

ril produzido. 
“Esse recorde evidencia a 

capacidade técnica da Petro-
bras de superar o desafio de 
lidar com a alta presença de 
CO2 nos campos do pré-sal. 
Além de aplicar a tecnologia 
de reinjeção em águas ultra-
profundas de forma pioneira, 

a empresa tornou-se líder no 
segmento. Ela opera hoje o 
maior projeto de CCUS do 
mundo, em termos de inje-
ção anual, impulsionando sua 
estratégia de dupla resiliência, 
econômica e ambiental”, infor-
mou a companhia. 

O pioneirismo da Petrobras 

foi reconhecido pela premiação 
da OTC (Offshore Tecnology 
Conference), em 2015, consi-
derada o “Oscar da indústria de 
petróleo e gás”. No Brasil, o pro-
jeto de CCUS da Petrobras foi 
reconhecido pelo prêmio Firjan 
de Sustentabilidade em 2020, 
na categoria Mudança Climá-
tica e Eficiência Energética.

Em escala global, destaca 
a companhia, a tecnologia de 
CCUS apresenta papel crucial 
para o futuro de baixo car-
bono, reconhecida por espe-
cialistas do mundo inteiro 
como solução imprescindí-
vel para o enfrentamento do 
aquecimento global. A Agência 
Internacional de Energia (AIE), 
por exemplo, em seu relatório 
“Net Zero by 2050 (IEA, 2021), 
destaca que o CCUS é um dos 
principais viabilizadores para 
se alcançar o chamado Net 
Zero (zero emissões líquidas 
de carbono) em 2050. 

Além disso, segundo o 
Global CCS Institute, em seu 
último relatório Global Status 
of CCS 2022, essa tecnologia é 
uma das ferramentas críticas 
que deve ser usada agora para 
enfrentar a crise climática, e 
que sem ela, será impossível 
alcançarmos as metas climá-
ticas globais. 

André Ribeiro - Agência Petrobras

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 B

82
2-

24
3D

-8
68

B-
B4

91
.



Diário Comercial
Sexta-feira, 24 de fevereiro de 2023 3

Telefónica registrou lucro de
€ 525 milhões no 4º trimestre

Vendas da Danone subiram 13,9%

A Telefónica divul-
gou na quinta-fei-
ra (23) que teve 
lucro líquido de 
525 milhões de 
euros no quarto 

trimestre de 2022, revertendo 
prejuízo de 1,2 bilhão de euros 
de igual período de 2021. A re-
ceita da companhia de teleco-
municações espanhola somou 
10,20 bilhões de euros entre ou-
tubro e dezembro, ante 9,67 bi-
lhões de euros no mesmo inter-
valo de 2021.

Já o lucro operacional antes 
de depreciação e amortização 
(Oibda) da Telefónica atingiu 3,26 
bilhões de euros no trimestre, 
ante 1,36 bilhão de euros um 
ano antes, gerando margem de 
31,9%.

Os resultados de lucro e 
receita da Telefónica supe-
raram as previsões de analis-
tas, de 488 milhões de euros 
e 10,09 bilhões de euros, res-
pectivamente, enquanto o do 
Oibda ficou praticamente em 
linha com o consenso, de 3,28 
bilhões de euros. A Telefônica 
também informou que irá pro-
por dividendo de 0,30 euro por 
ação para 2022, o mesmo valor 
pago para o ano anterior. 

A Telefónica continua a tra-
balhar na gestão dos negó-
cios da empresa para evoluir e 
consolidar a sua liderança na 
era digital. Seguindo esta linha 
de atuação, o Grupo fechou o 
ano de 2022 com um resul-
tado líquido de 2.011 milhões 
de euros, graças ao crescimento 
das receitas em todos os mer-
cados em que opera e à efici-
ência na gestão e controlo de 
custos. Num ano marcado por 
um contexto macroeconómico 
complexo, a empresa voltou a 
demonstrar a sua consistente 
capacidade de geração de caixa, 
superior em mais de 72% face 
ao ano anterior, e reforçou o 
seu balanço, com mais de 80% 
da dívida a um taxa e os venci-
mentos dos próximos três anos 
cobertos.

O desempenho positivo do 
Grupo em 2022 também permi-
tiu à empresa superar as metas 
financeiras anunciadas para o 

ano, com um crescimento orgâ-
nico das receitas de 4% e o resul-
tado operacional antes de amor-
tizações (OIBDA) de 3%. Além 
disso, a relação investimentos 
sobre vendas ficou em 14,8%, 
também dentro da meta.

“Estamos muito satisfeitos 
com a transformação pela qual 
a empresa está passando e esta-
mos bem posicionados para con-
tinuar nesse caminho de cresci-
mento rentável. Em 2022, a Tele-
fónica demonstrou mais uma 
vez sua solidez, compromisso 
com seus objetivos e sua capa-
cidade de enfrentar os ambien-
tes mais desafiadores. Em 2023 
manteremos nossa atual disci-
plina financeira e continuare-
mos priorizando investimentos 
em projetos de conectividade. 
Para a Telefónica, responder às 
novas demandas da era digital 
não é uma opção, é a escolha”, 
disse José María Álvarez-Pallete, 
presidente e CEO da Telefónica.

Após o bom desempenho em 
2022, a Telefónica encara 2023 
com novas metas que seguem a 
trajetória de crescimento alcan-
çada no ano passado. Especifica-
mente, a empresa estabeleceu 
metas para alcançar um cresci-
mento orgânico de um dígito, 
baixo tanto em receitas como 
em OIBDA, bem como uma rela-
ção capex/vendas de cerca de 
14%.

A Telefónica também anun-
cia um dividendo para 2023 de € 
0,30 em dinheiro. Será pago em 
duas prestações de 0,15 euros 
cada, a primeira das quais ocor-
rerá em dezembro deste ano e 
a segunda em junho de 2024. 
Além disso, proporá aos acionis-
tas o cancelamento de 0,4% do 
capital social mantido em tesou-
raria estoque em 30 de junho 
de 2022.

O desempenho positivo do 
último ano se refletiu nos prin-
cipais mercados da empresa. 
As receitas da Telefónica Espa-
nha cresceram 0,6% em 2022 
e aumentaram entre outubro e 
dezembro pelo sétimo trimestre 
consecutivo. No último trimes-
tre de 2022, as receitas de ser-
viços cresceram ano a ano pela 
primeira vez em três anos. Na 

DIGITALIZAÇÃO

TRANSFORMAÇÃO

A empresa informou que irá propor dividendo de 0,30 euro por ação para 2022, o 
mesmo valor pago no ano anterior e vai consolidar a sua liderança na era digital 

Lucro da Frigol 
cresce 226%
e totaliza
R$ 133 milhões 

A Frigol, quarto maior fri-
gorífico do País, obteve lucro 
líquido de R$ 133 milhões em 
2022, aumento de 226% ante 
2021. O Ebitda ficou em R$ 251 
milhões, alta de 101% na mesma 
base comparativa, com margem 
de 7%. Já a receita bruta da com-
panhia no período foi de R$ 3,8 
bilhões, avanço de 21% ante o 
resultado de 2021. 

A empresa também diminuiu 
a alavancagem para 1,1 vez da 
dívida Líquida/Ebitda (ante 1.3x 
em 2021). Em nota, a compa-
nhia disse que teve os melhores 
resultados financeiros e opera-
cionais de sua história, sendo o 
terceiro ano consecutivo de cres-
cimento acima de 20%. 

“Devido à estratégia de diver-
sificar mercados e escolher os 
mais rentáveis, a exportação 
representou 53% de nosso fatu-
ramento”, diz o CEO da Frigol, 
Eduardo Miron. 

A China foi o principal des-
tino, seguida de Israel. No ano 
passado, a companhia ampliou 
o número de habilitações con-
quistando habilitações para o 
Reino Unido, Irã, Líbano, Argen-
tina e Canadá. 

“Esse movimento deve con-
tinuar. Em 2023 já recebemos 
habilitação para venda para 
Indonésia”, declarou o CEO. 

No mercado interno, a 
empresa avalia que o setor foi 
pressionado pela queda do con-
sumo de carne bovina, ainda 
como um reflexo da crise de 
covid-19, inflação e queda do 
poder aquisitivo da população. 
“A companhia seguiu investindo 
para atender cada vez melhor 
os clientes e focando vendas de 
maior valor agregado”, disse.

Nesse sentido, inaugurou 
um novo centro de distribui-
ção em Jandira (SP) para aten-
der a Grande São Paulo e expan-
diu o Açougue Completo, pro-
jeto bem-sucedido em parceria 
com supermercados, que che-
gou ao fim de 2022 com 50 lojas 
no Estado de São Paulo.

Para Masson, os avanços 
na estrutura de capital estão 
entre os principais destaques 
do ano. “Em 2022, alteramos 
significativamente nossa estru-
tura de capital, dando robus-
tez para o caixa da companhia, 
atingindo um saldo de R$ 259 
milhões no fechamento do ano, 
um aumento de 167% em rela-
ção a 2021”, pontua. O execu-
tivo relembra o fato da FriGol ter 
debutado no mercado de capi-
tais em 2022, com duas emis-
sões de Certificados de Recebí-
veis do Agronegócio (CRA), cap-
tando R$ 210 milhões, que foram 
utilizados para o alongamento 
da dívida. 

Para seguir o ciclo virtuoso de 
crescimento, a sustentabilidade 
está no centro da estratégia de 
negócios da FriGol. Em 2022, as 
iniciativas de rastreabilidade da 
cadeia produtiva foram coroa-
das com a auditoria do Minis-
tério Público Federal no Pará, 
que confirmou que 100% das 
compras de gado e fornecedo-
res estavam em conformidade 
com critérios socioambientais, 
bem como a edição do primeiro 
Relatório Anual e de Sustentabi-
lidade e o primeiro inventário de 
gases do efeito estufa.

No ano, a companhia tam-
bém evoluiu em sua governança, 
contando com o Conselho de 
Administração, que é composto 
por sete membros, sendo três 
mulheres e dois conselheiros 
independentes, além do suporte 
da Ernst & Young nos processos 
internos, da Deloitte no Canal de 
Denúncia e da Grant Thornton 
na auditoria externa.

A FriGol é um dos princi-
pais e mais tradicionais frigorí-
ficos de carnes bovina e suína 
no Brasil. Fundada em 1992 
pela família Gonzaga Oliveira, 
que atuava no ramo de carnes 
desde 1970, a FriGol está estra-
tegicamente localizada nos 
estados de São Paulo e Pará. 
A empresa possui hoje impor-
tante participação no mercado 
nacional e internacional, com 
presença em mais de 60 países 
distribuídos pela América do 
Sul e do Norte, Europa, Oriente 
Médio, Ásia e África.

A Danone informou queda 
no lucro em 2022, mas vendas 
maiores no quarto trimestre. A 
empresa francesa de alimen-
tos relatou que o lucro líquido 
do ano foi de 959 milhões de 
euros (US$ 1,02 bilhão), queda 
de 50,2% ante o 1,92 bilhão de 
euros do ano anterior. 

O lucro líquido recorrente, 
que exclui itens excepcionais, 
subiu 1,9%, para 2,21 bilhões de 
euros (US$ 2,35 bilhões). Analis-
tas estimavam 2,15 bilhões de 
euros, equivalente a US$ 2,29 
bilhões.

As vendas do ano inteiro 
aumentaram 13,9% na mesma 
base comparativa, para 27,66 
bilhões de euros (US$ 29,45 
bilhões), enquanto a margem 
operacional recorrente para o 
ano foi de 12,2%, queda anual 
de 154 pontos-base, mas 10 
pontos base acima do con-
senso compilado pela empresa. 
As vendas no quarto trimestre 
tiveram crescimento orgânico 
de 7% na comparação anual

A Danone afirmou que os 
resultados foram afetados por 
custos relacionados a um plano 
de reorganização “primeira-
mente local” e um prejuízo de 
cerca de 500 milhões de euros 
relacionado ao negócio EDP na 

Rússia. 
A empresa prevê um cresci-

mento de vendas 3% a 5% com 
melhoria recorrente moderada 
da margem operacional para 
2023. A orientação está alinhada 
com o consenso atual de cres-
cimento orgânico de 4% e uma 
melhoria de margem de 30 pon-
tos-base no ano.

A companhia disse que vai 
propor um dividendo de 2 euros 
por ação para 2022, 3,1% acima 
do ano anterior. 

O CEO da Danone, Antoine 
de Saint-Affrique, disse que, 
embora 2022 tenha sido um 
ano de desafios externos e vola-
tilidade sem precedentes, para 
a Danone também foi um ano 
de transformação profunda 
e entrega sólida. “Sou grato 
a todos os Danoners por sua 
resiliência e paixão por clientes, 
consumidores, pacientes e por 
tornar nossa empresa cada vez 
mais forte.”

Segundo ele, a Danone teve 
um forte progresso em muitas 
frentes, com o Local First total-
mente implementado, um Exe-
cutivo materialmente fortale-
cido, um Conselho de Adminis-
tração renovado e uma gover-
nança robusta agora em vigor. 
“Também definimos e imedia-

RASTREABILIDADE

Espanha, o rendimento médio 
por cliente (ARPU) mantém-se 
acima dos 90€ e o churn con-
tinua a refletir a elevada fideli-
zação dos clientes, caindo no 
quarto trimestre para 1%, o nível 
mais baixo desde 2015.

A Telefónica Alemanha regis-
trou sólido crescimento de recei-
tas e OIBDA em todos os tri-
mestres do ano e concluiu com 
sucesso seu programa de três 
anos de “Investimento para o 
Crescimento”, encerrando o ano 
com cobertura 5G de mais de 
80% da população. 

A Virgin Media reportou uma 
melhora anual no OIBDA de 9,9% 
e alcançou as sinergias planeja-
das. A Telefónica Brasil aumen-
tou sua receita em dois dígitos 

pelo terceiro trimestre consecu-
tivo e reforçou sua liderança em 
clientes pós-pagos e fibra até o 
lar (FTTH). Finalmente, a Tele-
fónica Hispam continua apre-
sentando um bom desempe-
nho graças ao seu novo modelo 
operacional, com crescimento 
nos acessos de alto valor, resul-
tando em uma melhora de 1% 
no ARPU móvel e de 1,1% no 
ARPU de banda larga fixa.

As unidades globais da Tele-
fónica também apresentaram 
um desempenho positivo em 
2022. A Telefónica Tech conso-
lidou sua posição como líder 
em soluções digitais avança-
das e aumentou suas capaci-
dades e escala graças às aqui-
sições estratégicas e de valor 

agregado realizadas durante o 
ano. As receitas da Telefónica 
Tech cresceram 57,1% em rela-
ção a 2021, para 1.482 milhões 
de euros.

A Telefónica Infra continua 
liderando o setor levando a 
conectividade verde às áreas 
rurais e encerrou 2022 com 
uma cobertura de mais de 13 
milhões de instalações passa-
das por fibra. A Telxius, o negó-
cio de cabo submarino da com-
panhia, finalizou o ano adminis-
trando maiores níveis de tráfego 
com fortes índices de rentabili-
dade e crescimento, impulsio-
nados por um aumento orgâ-
nico do OIBDA de 17,2% para 
218 milhões de euros, com mar-
gem de 51,8%.

tamente colocamos em ação 
nossa nova estratégia, Renew 
Danone. É importante ressal-
tar que 2022 não foi apenas um 
ano de estratégia e transforma-
ção, mas também de progresso 
significativo e entrega. Fecha-
mos um ano de sólido cresci-
mento, +7,8% em base com-
parável, com todas as regiões 
e categorias contribuindo.”

Saint-Affrique afirmou que, 
ao cumprir os compromis-
sos financeiros para 2022, a 
empresa começará a reinves-
tir significativamente na supe-

rioridade de seu produto e no 
suporte à marca. Ele destacou 
o desempenho e resiliência do 
Noram e CNAO, regiões onde a 
empresa continuou a impulsio-
nar o crescimento equilibrado 
e competitivo, construindo 
marcas fortes, investimentos e 
sólida execução. 

“Também avançamos rapi-
damente em nossa agenda de 
gestão de portfólio, principal-
mente com anúncios nas plata-
formas EDP Russia e US Orga-
nic Dairy. Com base no impulso 
de 2022, estamos entrando em 

Divulgação

Divulgação

A Danone afirmou que os resultados foram afetados pela reorganização

José María Álvarez-Pallete:  “estamos muito satisfeitos com a transformação pela qual a empresa está passando”

2023 com ambição renovada e 
confiança em nossa estratégia. 
Em 2023,

continuaremos nossa trans-
formação e investiremos ainda 
mais em nossas marcas, pro-
dutos e capacidades enquanto 
entregamos em linha

com a orientação de médio 
prazo definida no ano passado.”

A Europa registrou cresci-
mento de vendas de 5,2% em 
2022 em uma base comparável 
e a margem operacional recor-
rente foi de 12,4%,

uma queda de 307 bps em 
relação ao ano passado.

No quarto trimestre, as ven-
das aumentaram 4,0% em base 
comparável, impulsionadas por 
9,9% de crescimento no preço 
e queda de 5,9%

do volume/mix. Os volumes 
foram impactados pela acele-
ração sequencial da racionali-
zação do portfólio e por algu-
mas suspensões temporárias 
de entrega. A EDP registou um 
crescimento de 2,2% na Europa, 
liderada tanto pelos Lácteos e 
Plant-based, enquanto Waters 
registrou crescimento mode-
rado de 1,5%. A Nutrição Espe-
cializada apresentou cresci-
mento de 7,8%, liderado por 
Aptamil em Nutrição Infantil. 
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O ministro da Agricultura, 
Carlos Fávaro, e o embaixador 
da China no Brasil, Zhu Qingqiao, 
conversaram na quinta-feira, 23, 
sobre os protocolos adotados 
pelo País em relação a identi-
ficação de um caso isolado de 
Encefalopatia Espongiforme 
Bovina (EEB), doença popular-
mente conhecida como “mal da 
vaca louca”, no Pará. A informa-
ção foi divulgada pelo Ministério 
da Agricultura em nota. 

Segundo a pasta, o embaixa-
dor chinês destacou que “apre-
cia o fato de o Brasil ter cumprido 
prontamente o protocolo sani-
tário” assinado com o país, que 
prevê a suspensão imediata e 
temporária das exportações de 
carne bovina brasileira à China. 

Zhu reforçou também, 
segundo o ministério, a inten-

ção de promover a cooperação 
agrícola entre os países, já que a 
carne bovina brasileira é a prin-
cipal origem do produto para 
atender os consumidores chi-
neses.

Ao embaixador chinês, 
Fávaro disse que o Brasil seguirá 
cumprindo os protocolos rela-
cionados à apuração do caso 
com transparência. “O governo 
do Brasil preza muito pelo res-
peito aos países parceiros. Que-
remos continuar garantindo o 
suprimento de produtos de 
alta qualidade e sabemos das 
nossas obrigações e deveres, 
fazendo isso com total trans-
parência, determinação e agili-
dade”, explicou o ministro.

A doença foi confirmada na 
quarta-feira, 22, em um animal 
de nove anos, criado a pasto, em 

uma pequena propriedade do 
Pará. De acordo com o governo 
do Pará e com o ministério, as 
características indicam que se 
trata de um caso atípico, ou seja, 
que surge de forma espontânea 
no organismo do animal, sem 
risco de disseminação no reba-
nho nem ao ser humano. 

O resultado do teste foi enca-
minhado para análise do labo-
ratório de referência da Organi-
zação Mundial de Saúde Animal 
(OMSA), em Alberta, no Canadá, 
onde será identificada a tipifica-
ção da doença.

A Minerva Foods, líder na 
exportação de carne bovina na 
América do Sul, diz que continu-
ará atendendo a demanda chi-
nesa pela proteína por meio das 
suas quatro subsidiárias, com 4 
plantas no Uruguai e 1 na Argen-

tina. “Sem comprometer o nosso 
share de mercado e o relacio-
namento com nossos clientes”, 
afirma. 

A empresa lembra que, 
desde 2015, a Organização Mun-
dial de Saúde Animal (OMSA) 
exclui a ocorrência de casos 
de Encefalopatia Espongiforme 
Bovina (EEB) atípica para efei-
tos do reconhecimento do sta-
tus oficial de risco do País, sendo 
que a doença pode ocorrer de 
forma espontânea e esporádica 
em todas as populações de bovi-
nos do mundo. 

“A Minerva acredita que, 
tal qual em períodos anterio-
res, a suspensão das exporta-
ções brasileiras é temporária 
e deverá ser retomada em um 
curto espaço de tempo”, avalia 
a companhia. 

Embaixador elogia o cumprimento 
rápido do protocolo sanitário no País
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Moderna tem 
queda no lucro e 
frustra previsão

A Moderna regis-
trou lucro líquido 
de US$ 1,5 bilhão 
no quarto tri-
mestre de 2022, 
ou US$ 3,61 por 

ação ajustada, bem abaixo da 
previsão de US$ 4,60 dos ana-
listas consultados pelo FactSet. 
A queda no lucro líquido foi de 
70% na comparação anual e, no 
caso do lucro por ação ajustado, 
o recuo foi de 68%. Após o ba-
lanço, a ação da companhia re-
cuava 0,77% no pré-mercado em 
Nova York, às 9h23 (de Brasília).

Já a receita da companhia far-
macêutica foi de US$ 5,1 bilhões 
no quarto trimestre do ano pas-
sado. Em igual período de 2021, 
havia sido de US$ 7,2 bilhões, 
graças em grande medida a uma 
queda nas vendas de vacina con-
tra a covid-19, aponta a Moderna 
em comunicado. 

A Moderna também reiterou 
que tem contratos de “aproxima-
damente US$ 5 bilhões” em ven-
das de vacina contra a covid-19 
com entrega prevista para 2023, 
e acrescentou que espera ven-
das adicionais em seus principais 

mercados para o imunizante.
A companhia diz que ele-

vará seus investimentos em pes-
quisa e desenvolvimento a US$ 
4,5 bilhões em 2023. Também 
informa que tem recompras de 
ação em andamento, de um pro-
grama de US$ 3 bilhões anun-
ciado em agosto de 2022, após 
já ter concluído um outro pro-
grama de recompra também de 
US$ 3 bilhões no quarto trimes-
tre de 2022. 

“2022 foi outro ano impres-
sionante para a Moderna, com 
mais de US$ 19 bilhões em 
receita e avanços clínicos sig-
nificativos em nosso portfó-
lio, hospitalização e morte”, 
disse Stéphane Bancel, CEO da 
Moderna. 

Segundo ele, a plataforma 
de doenças infecciosas continua 
progredindo com dados positi-
vos da Fase 3 em RSV para adul-
tos mais velhos. “Estamos inves-
tindo para expandir a fabricação 
da Fase 3 para vacinas persona-
lizadas contra o câncer, para que 
possamos executar vários estu-
dos da Fase 3 simultaneamente. 
Com investimentos planejados 

em P&D de US$ 4,5 bilhões para 
ano, estou entusiasmado com 
os novos medicamentos que 
acreditamos que traremos aos 
pacientes nos próximos anos.”

A Moderna também anun-
cia que Juan Andres, atual presi-
dente de Parcerias Estratégicas 
e Expansão Empresarial, se apo-
sentará da empresa em maio, 
após mais de seis anos.

“Juan desempenhou um 
papel enorme desde que ingres-
sou na Moderna em 2017. Ele 
atuou como Diretor de Opera-
ções Técnicas e Diretor de Quali-
dade e liderou nossa fabricação 
de uma empresa de desenvolvi-
mento clínico em estágio inicial 
para uma empresa comercial. 
Em 2020 e 2021, Juan fez um tra-
balho histórico com sua equipe 
para escalar a Moderna para 
um lançamento comercial global, 
durante uma pandemia. É ina-
creditável que ele tenha levado 
a equipe de ter feito menos de 
100.000 doses em todo o nosso 
portfólio em 2019 para mais de 
800 milhões de doses em 2021 
da nossa vacina COVID-19 glo-
balmente, durante uma pande-

NOVOS MEDICAMENTOS

A companhia informou que vai elevar seus investimentos em 
desenvolvimento e pesquisa para US$ 4,5 bilhões em 2023

Divulgação

 Moderna reiterou que tem contratos de “aproximadamente US$ 5 bilhões” em vendas de vacina contra a covid-19

Reprodução

Fávaro: “o governo do Brasil preza muito pelo respeito aos países parceiros”-
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por 
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PELO MUNDO  | MEDIDAS COERCITIVAS ATÍPICAS PARA EXECUÇÃO

O ATUAL CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL, criado em 2015, em vigor 
desde 2016, aumentou significativa-
mente o poder geral de cautela dos 
juízes/desembargadores ao incluir 
medidas indutivas, coercitivas, man-
damentais ou sub-rogatórias que 
sejam necessárias para assegurar 
o cumprimento da decisão judicial, 
dentre as medidas a serem toma-
das na direção do processo. 

DENTRE AS QUAIS, MEDIDAS 
atípicas de meios executivos, ou 
seja, determinações que não estão 
expressamente previstas em lei com 
a finalidade de alcançar o objetivo 
do processo, o cumprimento da sen-
tença/efetivação da execução. 

TAL PREVISÃO ENCONTRA espaço 

no artigo 139 do Código de Processo 
Civil (CPC), e também mostra aplica-
ção adequada no âmbito dos pro-
cessos na Justiça do Trabalho. 

ALÉM DISSO, PARA A SATISFA-
ÇÃO da obrigação, o CPC consa-
gra rol de medidas executivas típi-
cas a serem adotadas, a depender 
do caso e da espécie obrigacional 
a ser satisfeita, como exemplo o 
arresto, sequestro, astreintes e a 
busca e apreensão. 

A SUSPENSÃO OU APREENSÃO de 
passaporte e habilitação para diri-
gir, e ainda as ordens de bloqueio 
de cartões de crédito e proibição 
de emissão de novos cartões estão 
dentre as medidas mais utilizadas 
na prática e formam os anteceden-

tes judiciais na matéria. 

DADO O GRAU DE ABERTURA da 
legislação, a jurisprudência passou 
a estabelecer limites e requisitos a 
serem observados na adoção de 
meios de execução indireta, sendo 
exemplos a prévia intimação do 
devedor para pagamento, seguida 
do esgotamento no uso dos meios 
típicos oferecidos pela legislação. 
Devendo ser avaliadas as circuns-
tâncias dos casos de contratos, e 
ainda, que estejam presentes indí-
cios de que o devedor possui bens 
ou condições de saldar a presta-
ção devida. 

DIANTE DO POSSÍVEL CON-
FLITO com direitos fundamentais, 
em especial o de liberdade de loco-

moção decorrente da apreensão de 
CNH ou passaporte, o art. 139, IV, 
do CPC foi objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade. 

CONTUDO, O STF CONSIDEROU 
constitucional o artigo e as medi-
das citadas, desde que não envol-
vam invasão a direitos fundamentais 
e sejam pautadas nos critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade. 

PORTANTO, À LUZ DA legislação 
brasileira e da tese fixada pelo STF, 
estão corretas as medidas adotadas 
pelo magistrado de bloqueio de car-
tões de crédito e vedação à conces-
são de novos cartões, quando res-
tarem frustradas as medidas ordi-
nárias para quitação da dívida tra-
balhista. 

mia”, disse Bancel. 
Ele afirmou que muito pou-

cos líderes de manufatura pode-
riam ter liderado tal conquista 
durante um período tão desa-
fiador. “Nós, e as centenas de 
milhões de pessoas em todo o 
mundo que receberam a vacina 
Moderna COVID-19, devemos a 
Juan nossa gratidão.”

A vacina RSV em adultos mais 
velhos (mRNA-1345) atingiu seu 
objetivo primário de eficácia e 
recebeu a designação de terapia 

inovadora da FDA. O mRNA-1345 
demonstrou eficácia da vacina de 
83,7% contra a doença do trato 
respiratório inferior por VSR, defi-
nida por 2 ou mais sintomas, e 
82,4% com 3 ou mais sintomas 
em adultos mais velhos. O mRNA-
1345 foi geralmente bem tole-
rado, sem problemas de segu-
rança identificados pelo Conselho 
de Monitoramento de Segurança 
de Dados (DSMB). Com base nes-
ses resultados, a Moderna espera 
enviar um Pedido de Licença Bio-

lógica (BLA) para o mRNA-1345 
ao FDA no primeiro semestre 
de 2023. O estudo pediátrico 
da Fase 1 do mRNA-1345 está 
totalmente inscrito.

O principal estudo de Fase 
3 da vacina CMV (mRNA-1647), 
conhecido como CMVictory, está 
em andamento, com mais de 
40% de inscrições concluídas. 
O ensaio clínico de adolescen-
tes mRNA-1647 do candidato à 
vacina CMV dosou seus primei-
ros participantes.
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G-7 aumenta o apoio econômico
da Ucrânia para US$ 39 bilhões 

Bombardeio em Gaza marca o 
primeiro dia após ação de Israel 

O Grupo dos Sete 
(G-7), em comu-
nicado, afirmou 
que, em 2023, 
aumentou o 
compromisso 

de orçamento e apoio econô-
mico à Ucrânia para 39 bilhões 
de dólares americanos. “Esses 
compromissos significativos e 
seu desembolso rápido dão se-
gurança à Ucrânia e permitem 
que as autoridades protejam 
o funcionamento do governo, 
continuem a prestação de ser-
viços básicos, realizem os repa-
ros mais críticos das infraestru-
turas danificadas e estabilizem 
a economia”, destaca o texto. 

O grupo reafirmou que con-
tinuará a trabalhar para aplicar 
sanções à Rússia, diante do 
apoio “inabalável” à Ucrânia. 
Além disso, o documento traz 
que o G-7 vai continuar a traba-
lhar para fazer cumprir os limi-
tes de preço do petróleo russo 
e derivados e impedir tentativas 
de burlar a medida.

“Já estamos progredindo nos 
objetivos da política de teto de 
preço para evitar que a Rússia 
lucre com sua guerra de agres-
são contra a Ucrânia, ao mesmo 
tempo em que apoiamos a esta-
bilidade nos mercados globais 
de energia e limitamos os efei-
tos econômicos negativos da 
guerra, especialmente em paí-
ses de baixa e média renda paí-
ses. A lacuna orçamentária men-
sal da Rússia atingiu recordes, 
o que restringirá significativa-
mente sua capacidade de finan-
ciar sua guerra ilegal”, diz o texto.

O G-7 também destacou 
que rejeita a falsa narrativa da 
Rússia sobre os efeitos colate-
rais das sanções sobre a segu-
rança alimentar e energética. 
“Reafirmamos que nossas medi-
das de sanção contra a Rússia 
não visam contribuir para a inse-
gurança energética e alimentar, 
embora essas medidas sejam 

MAIS SANÇÕES

RESISTÊNCIA

O grupo reafirmou que continuará a trabalhar para aplicar sanções à Rússia e 
prometeu fazer cumprir os limites de preço do petróleo russo e derivados

Reuters

 Ibraheem Abu Mustafa - Reuters

Janet Yellen disse que os Estados Unidos querem sanções mais fortes e impostas de modo mais eficaz contra a Rússia, além de apoio adicional para a Ucrânia

Os moradores ouviram o apito de uma saraivada de foguetes, disparados em retaliação pela morte de 11 palestinos

Países podem 
economizar 
US$ 148 bi com
endividamento

As economias em desen-
volvimento podem garantir até 
US$ 148 bilhões em economias 
se a comunidade internacional 
reestruturar a dívida existente 
e expandir o acesso a financia-
mentos acessíveis.

Em um documento publi-
cado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desen-
volvimento, Pnud, este saldo 
seria possível com o corte 
de 30% no estoque da dívida 
externa pública em 2021.

O relatório foi divulgado às 
vésperas da Reunião dos Minis-
tros das Finanças e Governa-
dores de Bancos Centrais do 
G20 em Bangalore, Índia, que 
começa nesta sexta-feira. O 
grupo, que inclui o Brasil, reúne 
as 20 maiores economias do 
globo.

A avaliação do Pnud identi-
ficou 52 economias em desen-
volvimento de baixa e média 
rendas que estão em superen-
dividamento ou em alto risco. 
Coletivamente, elas represen-
tam mais de 40% das pessoas 
mais pobres do mundo.

O Pnud pediu ação para 
proteger as nações em desen-
volvimento do impacto das cri-
ses atuais, ao mesmo tempo 
em que garante que o finan-
ciamento esteja alinhado para 
apoiar uma transição global 
justa, inclusiva e equitativa.

O chefe do Pnud, Achim 
Steiner, afirmou que as dire-
trizes para transformar o sis-
tema financeiro global já estão 
sendo discutidas no grupo dos 
20 países mais ricos do mundo.

Ele explica que as ações 
preveem a reforma do banco 
de desenvolvimento multilate-
ral, reestruturação da dívida e 
injeções de liquidez.

No entanto, Steiner alerta 
que com o aumento do enfra-
quecimento de relações entre 
países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, é necessário 
passar de palavras para ação.

O Pnud revela que 25 eco-
nomias em desenvolvimento 
atualmente têm pagamentos 
do serviço da dívida externa 
superiores a 20% da receita 
total, o maior número de paí-
ses em mais de duas décadas. 
Isso afeta os gastos com servi-
ços essenciais, incluindo medi-
das para se adaptar e respon-
der às mudanças climáticas.

Para Steiner, as nações com 
maiores fardos por dívidas e 
falta de acesso a financiamento 
também estão sendo atingidas 
por várias outras crises, sendo 
as mais afetadas pelo impacto 
econômico do Covid-19, pela 
pobreza e pela aceleração da 
emergência climática.

Para ele, é necessário abor-
dar o abismo, cada vez maior, 
entre ricos e pobres, mudar o 
cenário multilateral e criar uma 
arquitetura de dívida adequada 
ao mundo complexo, interco-
nectado e de recuperação após 
a crise de saúde.

O relatório revelou como 
espaço fiscal pode ser liberado 
expandindo o acesso a custos 
mais baixos e financiamento de 
longo prazo, duas das áreas 
de foco incluídas no Plano de 
Estímulo do secretário-geral 
da ONU para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, 
ODS, lançado semana passada.

Os 17 ODS fornecem um 
plano para um futuro mais 
justo, equitativo e “verde” e 
têm prazo até 2030.

O economista-chefe do 
Pnud, George Gray Molina, 
argumentou que as econo-
mias em desenvolvimento não 
podem financiar o progresso 
dos ODS e compromissos cli-
máticos se estiverem tomando 
empréstimos de até 14% e, ao 
mesmo tempo, pagando mais 
de 20% da receita para o ser-
viço da dívida.

Ele explica que os bilhões 
poupados e indicados no 
estudo só podem ser acessa-
dos se houver consenso de 
que é hora de reduzir o risco 
de desenvolvimento e financia-
mento climático.

Israel e grupos armados 
palestinos trocaram disparos 
de foguetes e mísseis na Faixa 
de Gaza na quinta-feira, 23, um 
dia depois que uma operação 
israelense na Cisjordânia deixou 
11 mortos e mais de 80 feridos 
no ataque mais letal do exército 
desde 2005.

Os lançamentos de mísseis 
da Faixa de Gaza foram reivindi-
cados pelo grupo palestino Jihad 
Islâmica, que pediu às “forças de 
resistência” que respondessem 
“sem hesitação” ao “maior crime 
cometido pelo exército israe-
lense em Nablus”. Israel respon-
deu com bombardeios aéreos 
contra o território, sob o controle 
do movimento islâmico Hamas 
desde 2007.

O exército de Israel afirmou 
ter interceptado cinco foguetes 
com a ajuda de seu sistema de 
defesa antiaérea. Em seguida, 
realizou ataques aéreos contra 
vários alvos em Gaza, incluindo 
uma instalação do Hamas. O 
complexo alvo do bombardeio, 
que também serviu de arma-
zém de armas navais, situa-se 
junto a uma mesquita, um cen-
tro médico, uma escola, um 
hotel e uma esquadra da polí-
cia, segundo informou a mesma 
fonte.

Esses bombardeios, que 
segundo as autoridades isra-

FINANCIAMENTOS

adaptadas para reduzir a capa-
cidade da Rússia de obter lucros 
inesperados com as mudanças 
nos preços globais do petróleo”, 
defende. 

Por fim, o comunicado traz 
que deve o grupo permane-
cer atento a riscos negativos, 
incluindo pressões inflacionárias, 
ameaças à estabilidade finan-
ceira, bem como saídas de capi-
tal, especialmente em países em 
desenvolvimento. 

A secretária de Tesouro ame-
ricana, Janet Yellen, disse que os 
Estados Unidos querem sanções 
mais fortes e impostas de modo 
mais eficaz contra a Rússia, além 
de apoio adicional para a Ucrâ-
nia. Falando na véspera do ani-
versário de um ano da invasão 
russa na Ucrânia, ela considerou 
que as sanções contra Moscou 
funcionavam, porém acrescen-

tou que mais precisa ser feito 
para atrapalhar o esforço de 
guerra russo, enquanto se apoia 
a Ucrânia.

“Nós buscamos fortalecer as 
sanções e garantir que respon-
damos a violações das sanções”, 
disse Yellen. Segundo a secretá-
ria, os russos buscavam alterna-
tivas para repor partes e equipa-
mentos e reparar armas danifi-
cadas no conflito. A repórteres, 
ela disse que há um foco em res-
peitar o cumprimento das san-
ções existentes “e talvez com 
respeito a mais sanções”.

Yellen ainda espera mais 
US$ 10 bilhões em assistência à 
Ucrânia, além dos mais de US$ 
46 bilhões já enviados. O papel 
do Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) nesses esforços é 
“crucial”, comentou. A secre-
tária americana disse espe-

rar uma forte condenação da 
guerra e seu impacto na eco-
nomia global no encontro do 
G-20, mas o tema ainda estava 
em discussão. 

O Conselho de Estabili-
dade Financeira (FSB, na sigla 
em inglês) divulgou na quinta-
-feira também um plano deta-
lhado com as ações prioritá-
rias para melhorar pagamen-
tos transfronteiriços. De acordo 
com a instituição, o relatório 
foi entregue para Ministros da 
Finanças e dirigentes de Ban-
cos Centrais do G-20, durante 
reunião na Índia.

O documento define um 
cronograma para atingir metas 
quantitativas até 2027, forne-
cendo “responsabilidade e ambi-
ção” aos países envolvidos. Entre 
as ações definidas, estão: efeti-
var a interoperabilidade e exten-

são de sistemas de pagamento; 
finalizar ferramentas jurídicas, 
regulatórias e de supervisão; e 
definir padrões de mensagem 
e intercâmbio de dados trans-
fronteiriços.

Segundo o comitê, iniciativas 
que não constam no plano de 
ação serão pausadas em 2023 
e retomadas somente quando 
relevantes, ou caso lideradas por 
instituições não especificadas no 
documento

Além do FSB, o FMI e Banco 
Mundial devem integrar os esfor-
ços para melhorar o sistema 
de pagamentos internacional, 
oferecendo assistência técnica 
para países fora da jurisdição 
do G-20. O projeto visa conse-
guir pagamentos transfrontei-
riços mais baratos, mais rápi-
dos, mais transparentes e mais 
acessíveis. 

elenses “danificaram significa-
tivamente as capacidades” do 
Hamas, foram realizados em res-
posta aos seis foguetes dispa-
rados horas antes do enclave e 
que soaram os alarmes antia-
éreos nas cidades israelenses 
de Ashkelon, Sderot e a área ao 
redor de Gaza.

Pouco antes do amanhe-
cer, os moradores ouviram o 
apito de uma saraivada de fogue-
tes, aparentemente dispara-
dos em retaliação pela morte 
de 11 palestinos por fogo isra-
elense um dia antes. Até agora, 
nenhuma vítima foi relatada em 
nenhum dos lados.

O secretário-geral das 
Nações Unidas, António Guter-
res, lamentou que a situação 
“no território palestino ocupado” 
seja “a mais explosiva em anos”. 
A União Europeia pediu “todas 
as partes (para agir) para um 
retorno à calma e uma dimi-
nuição da tensão.” A Jordânia 
disse que vai trabalhar “intensi-
vamente com todas as partes” 
para acabar com a escalada de 
violência.

Uma operação militar na 
cidade de Nablus, um dos 
núcleos da resistência armada 
palestina no norte da Cisjordâ-
nia, deixou 11 palestinos mor-

tos na quarta-feira, incluindo 
um menor, e outros cem feri-
dos por tiros do Exército israe-
lense. Esse foi considerado um 
dos dias mais letais de violên-
cia na área nos últimos anos. 
De acordo com as forças isra-
elenses, a operação pretendia 
“prender suspeitos envolvidos 
em ataques” contra israelenses, 
que também planejavam novos 
ataques.

O exército israelense afirmou 
ter implementado uma “ope-
ração antiterrorista” na zona 
autônoma palestina durante a 
qual “três suspeitos procurados 
envolvidos em ataques arma-

dos e planejando ataques para 
o futuro imediato foram neu-
tralizados”.

As tropas israelenses mata-
ram os três palestinos que pro-
curavam: Hossam Aslim, Muha-
mad Fatah e Walid Dahil. Entre 
os mortos da operação, que pro-
vocou violentos distúrbios e tiro-
teios no centro de Nablus, estão 
seis militantes ligados a grupos 
armados locais, além de civis.

Na tarde de quarta-feira em 
Nablus, uma multidão, incluindo 
homens armados, compareceu 
aos funerais de nove das víti-
mas da operação israelense. Um 
décimo morto foi enterrado no 
campo de refugiados palestinos 
de Balata, nas proximidades. A 
última vítima, de 66 anos, mor-
reu durante a noite por inalação 
de gás lacrimogêneo, segundo 
o Ministério da Saúde palestino.

Durante a operação, que 
durou quase quatro horas, 
pedras e artefatos explosivos 
foram atirados contra os solda-
dos, informou o exército, especi-
ficando que nenhum deles ficou 
ferido. Pelo menos 82 pessoas 
foram hospitalizadas com feri-
mentos de bala, algumas em 
estado grave, disse o ministé-
rio palestino.

Mohamed Shtayeh, primeiro-
-ministro da Autoridade Pales-
tina, qualificou o ataque como 
“terrorismo organizado” e afir-
mou que Israel busca transferir 
sua crise política interna para o 
conflito com os palestinos. Esses 
ataques se tornaram quase diá-
rios desde o final de março do 
ano passado, quando Israel lan-
çou a chamada operação “Bre-
aking the Wave”. 
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A Procuradoria da República 
no Distrito Federal abriu dois 
inquéritos civis ligados à pro-
teção de indígenas durante o 
governo Jair Bolsonaro. A ges-
tão do ex-chefe do Executivo já 
está na mira de investigações 
do Ministério Público Fede-
ral em Roraima sobre suposta 
desassistência aos povos ori-
ginários, em especial os Yano-
mami. Também é alvo de inves-
tigação sobre suposto genocí-
dio, omissão de socorro e cri-
mes ambientais.

As novas apurações foram 
oficialmente abertas pelo Minis-
tério Público Federal com base 
em procedimentos preparató-
rios que já tramitavam na Pro-
curadoria. As portarias de ins-
tauração dos inquéritos foram 
assinadas no último dia 13.

Um deles vai se debruçar 
sobre possível prática de impro-
bidade administrativa na ges-
tão da Fundação Nacional do 
índio (Funai). O outro trata de 
suposta irregularidade no uso, 
pelo Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, 

de somente 44% do orçamento 
previsto para 2020, ‘impactando 
programas vinculados às polí-
ticas de proteção das popula-
ções indígenas e quilombolas’

Na avaliação da procuradora 
Luciana Loureiro Oliveira ainda 
havia necessidade de realização 
de diligências para que o MPF 
decidisse quais medidas deve-
riam ser adotadas nos casos. 
Para ela, não cabe o arquiva-
mento das apurações prelimi-
nares.

O governo Bolsonaro já é 
alvo de outras investigações 
envolvendo a proteção de povos 
indígenas. No final de janeiro, a 
Procuradoria da República em 
Roraima abriu um inquérito civil 
para apurar como ‘ações e omis-
sões’ de agentes públicos con-
tribuíram para a crise humanitá-
ria na Terra Indígena Yanomami

Segundo o Ministério 
Público Federal, no âmbito de 
outras investigações em curso, 
já há ‘vasto acervo de evidências 
para a imediata responsabiliza-
ção’ do Estado pela crise que 
assola a comunidade indígena.
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MPF-DF abre inquéritos para investigar a  
gestão Bolsonaro na proteção de indígenas

União Brasil reforça independência e 
negocia aliança com partido de Lira

Nascido da fusão 
entre o DEM e 
o PSL, o União 
Brasil conquis-
tou três minis-
térios no novo 

governo Luiz Inácio Lula da Silva, 
mas resiste a integrar oficialmen-
te a base aliada no Congresso. 
Ao mesmo tempo que enfrenta 
fortes disputas internas, o parti-
do negocia uma federação com 
o Avante e o PP, sigla do presi-
dente da Câmara, Arthur Lira 
(AL). Se a articulação for concre-
tizada, a legenda ampliará signi-
ficativamente sua influência no 
Legislativo, cuja “independência” 
projeta mais dificuldades para a 
governabilidade do Palácio do 
Planalto.

Na Câmara, o União Brasil 
é dono da terceira maior ban-
cada, com 59 deputados. O par-
tido negociava uma fusão com 
as outras siglas, mas uma dúvida 
jurídica freou as conversas. A 
interpretação é de que a legis-
lação eleitoral só permite uma 
nova união após cinco anos do 
registro do partido - o União 
Brasil foi criado em fevereiro 
de 2022. Eventual federação 
com o PP e o Avante, contudo, 
poderá resultar numa represen-
tação com 115 deputados. Atu-
almente, o PL detém a maior 
bancada da Casa, com 99 par-
lamentares.

Além de contrariar interesses 
do PT, a participação do União 
Brasil no governo Lula desen-
cadeou uma crise interna que 
ameaça interditar, na prática, o 
apoio da bancada à agenda par-
lamentar do Executivo. A indica-
ção dos ministros gerou diver-
gência em parte da cúpula da 
legenda. São da cota do par-
tido os titulares das Comunica-
ções, Juscelino Filho; do Turismo, 
Daniela Carneiro, mais conhe-
cida como Daniela do Waguinho; 
e da Integração e do Desenvol-
vimento Regional, Waldez Góes. 
Este último, apesar de não ser 
filiado ao União, foi indicado por 
um dos principais líderes da sigla, 
o senador Davi Alcolumbre (AP).

O cenário conflagrado no 
União Brasil já preocupa a arti-
culação política de Lula no Con-

DISPUTA INTERNA

A participação do União Brasil no governo desencadeou uma crise que ameaça 
interditar, na prática, o apoio da bancada à agenda parlamentar do Executivo

Jefferson Rudy - Agência Senado

José Agripino disse que Bivar negociou com o Planalto sem aprovação de ACM Neto, que submergiu após ser derrotado na disputa ao governo baiano

gresso. O receio imediato é em 
relação à margem de apoio para 
a aprovação de pautas como a 
criação de nova âncora fiscal, a 
reforma tributária e a proposta 
de emenda à Constituição (PEC) 
de deputados do PT que refor-
mula o artigo 142 da Constitui-
ção. O dispositivo trata do papel 
das Forças Armadas, mas a inter-
pretação é distorcida por aliados 
do ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) para justificar uma interven-
ção militar no País.

Esses três temas são consi-
derados pelo Planalto como a 
prova de fogo da governabili-
dade neste início de mandato. 
Na prática, as negociações entre 
a cúpula do União Brasil e o 
governo federal escancaram a 
divisão interna entre os grupos 
oriundos do DEM - um desdo-
bramento do antigo PFL e com 
perfil mais ideológico à direita - 
e do PSL - agremiação com viés 
pragmático que se agigantou 
após acolher o clã Bolsonaro 
com “porteira fechada” nas elei-
ções de 2018.

Um bloco de deputados 
influentes da legenda se rebe-
lou contra o presidente do par-
tido, Luciano Bivar, acusado de 
negociar cargos no governo sem 

o aval do conjunto de parlamen-
tares. “Não há sintonia entre o 
que foi negociado na cúpula e 
o sentimento da bancada. Não 
creio que o Lula possa contar 
com os votos do União Brasil 
na Câmara”, disse o deputado 
Mendonça Filho (PE).

O DEM/PFL se manteve 
na oposição durante todos os 
governos petistas. Parlamenta-
res e líderes do antigo partido 
reclamam que Bivar se uniu a 
Alcolumbre para negociar os car-
gos com Lula à revelia da ban-
cada. Eles pressionam o secre-
tário-geral do União Brasil, ACM 
Neto, que está em viagem ao 
exterior, a retornar e assumir 
postura combativa contra o que 
chamam de “adesismo” da sigla.

Segundo o ex-senador José 
Agripino, vice-presidente do 
União Brasil, Bivar negociou 
com o Planalto sem aprovação 
de ACM Neto, que submergiu 
após ser derrotado na disputa 
ao governo baiano. “A maioria do 
União Brasil é centrista e não vai 
fazer parte de forma aderente 
ao governo. A participação nos 
três ministérios não determina 
que o partido esteja na base do 
Lula”, disse Agripino.

Procurado, Bivar não se 

manifestou. Em declaração ao 
jornal O Globo na semana pas-
sada, o dirigente pressionou o 
governo a ceder mais espaço 
para a legenda. “O PT é feito por 
pessoas inteligentes, que sabem 
que para fazer política é neces-
sário ter espaço. Quanto mais 
espaços, mais apoios podere-
mos garantir”, afirmou.

O líder do governo no Con-
gresso, senador Randolfe Rodri-
gues (Rede-AP), reagiu cobrando 
“entre 80% e 90%” dos votos do 
União Brasil. A falta de entrega é 
o argumento do PT para reivin-
dicar o espaço dado à legenda 
na Esplanada. A presidente do 
PT, Gleisi Hoffmann, pressiona 
o governo para desalojar o par-
tido. Em entrevista à Folha de 
S.Paulo, ela defendeu um “freio 
de arrumação” na relação do 
governo com o União Brasil. Para 
Gleisi, apesar de contemplada 
com três pastas, a legenda “não 
está fazendo entregas”.

A frase de Bivar foi questio-
nada no próprio partido. “Essa 
declaração caracteriza um fisio-
logismo progressivo. É muito 
duro para nós, que amargamos 
13 anos de oposição ao PT, ouvir 
essa tese”, disse Mendonça Filho. 
Na avaliação do deputado, o pro-

jeto de fusão corre risco diante 
do impasse. “No meio de uma 
guerra interna como essa, como 
vamos nos juntar em uma fede-
ração se nem digerimos ainda a 
fusão com o PSL?”

A escalada da crise no União 
Brasil deve avançar na reunião 
da bancada prevista para os pró-
ximos dias, quando um mani-
festo articulado pelo deputado 
Danilo Forte (CE) será divulgado. 
O documento defende a inde-
pendência da sigla.

“Nós, deputados e sena-
dores do União Brasil, não 
podemos nos relegar à pla-
cidez diante deste cenário. É 
preciso compromisso e sere-
nidade para fazer política não 
pelo caminho da submissão, 
mas pelo caminho da constru-
ção com as diversas correntes 
políticas deste país”, diz o texto. 
“Cientes da responsabilidade e 
da sensibilidade do momento 
atual, reafirmamos que tere-
mos uma postura de indepen-
dência em relação ao atual Exe-
cutivo federal. É necessário ser-
mos respeitosos nas divergên-
cias, responsáveis na oposição 
e, sobretudo, críticos enquanto 
favoráveis ao governo”, conclui 
o documento.

Trabalhadores 
poderão receber 
o PIS/Pasep 
relativo à 2021 

Novo processamento do 
abono salarial pela Dataprev, 
empresa de tecnologia e infor-
mações da Previdência Social, 
possibilitará que mais de 2,7 
milhões de trabalhadores ainda 
possam ter direito ao benefício 
do PIS/Pasep, relativo ao ano-
-base de 2021.

A consulta dos novos resul-
tados estará disponível a partir 
de 5 de abril. Os pagamentos 
ocorrerão entre os meses de 
abril e julho, conforme calen-
dário disponível no seguinte 
endereço na internet: 

https://portalfat.mte.gov br/
wp-content/uploads/2022/12/
Resolucao-no-968-de-15-de-
-dezembro- de-2022-Abono-
-Salarial-2023.pdf

O valor do abono varia de 
R$ 108,50 a R$ 1.302 de acordo 
com a quantidade de meses 
trabalhados em 2021.

Os trabalhadores que rece-
berem em fevereiro ou março, 
impactados pelo reprocessa-
mento, terão o abono disponi-
bilizado a partir de 17 de abril.

Em 2023, o benefício rela-
tivo a 2021 começou a ser pago 
em 15 de fevereiro. Ao todo, 
22,9 milhões de trabalhado-
res têm direito a recebê-lo. O 
total pago pelo governo será 
de R$ 22 bilhões.

A revisão levou em conta 
trabalhadores que foram 
impactados por divergência de 
dados, como mais de uma ins-
crição no PIS/Pasep declarada 
pelos empregadores.

O Ministério do Trabalho 
e da Previdência explica que, 
quando as informações che-
gam a partir de fontes diferen-
tes, os dados podem ficar diver-
gentes e causar impedimento 
no recebimento do benefício.

“O sistema então, por 
padrão, identifica uma correla-
ção entre esses dados e aponta 
a divergência para análise, uma 
vez que isso impacta direta-
mente no reconhecimento do 
direito ou no valor a ser rece-
bido pelo trabalhador”, coloca 
a pasta.

Além dos dados da Relação 
Anual de Informações Sociais 
(RAIS) enviados pelas empre-
sas, as declarações do eSocial 
também passaram a ser utiliza-
das para concessão do abono 
salarial desde o ano passado.

A mudança automatizou a 
identificação de divergências 
na Receita Federal, que é agora 
analisada por novo processa-
mento, sem a necessidade 
de correção dos dados pelo 
empregador ou trabalhador

O recurso pode ser solici-
tado pelo trabalhador a par-
tir de 5 de abril nos canais de 
atendimento do Ministério do 
Trabalho e Emprego, nas uni-
dades das Superintendências 
Regionais do Trabalho ou pelo 
e-mail: trabalho.uf@economia.
gov.br (substituindo os dígitos 
“uf” pela sigla do Estado de 
domicílio do trabalhador).

Tem direito ao abono sala-
rial o trabalhador que atende 
aos seguintes critérios de 
habilitação: está cadastrado 
no PIS/Pasep há pelo menos 
cinco anos, contados da data 
do primeiro vínculo; recebeu 
de empregadores que con-
tribuem para o Programa de 
Integração Social (PIS) ou para 
o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público 
(Pasep), até 2 (dois) salários 
mínimos médios de remunera-
ção mensal no período traba-
lhado; exerceu atividade remu-
nerada, durante pelo menos 
30 dias, consecutivos ou não, 
no ano-base considerado para 
apuração e teve seus dados 
do ano-base 2021 informa-
dos pelo empregador corre-
tamente na Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) ou 
no eSocial.

A consulta pode ser feita 
pelo aplicativo da Carteira de 
Trabalho Digital atualizado. 
Depois, é preciso acessar a 
aba “Benefícios” e “Abono Sala-
rial” para verificar o valor, dia e 
banco de recebimento. 

REVISÃO DE DADOS

Por ordem do ministro Luís 
Roberto Barroso, a tragédia na 
terra indígena também é inves-
tigada pela Polícia Federal, que 
mira ‘altas autoridades fede-
rais’ do governo passado por 
suposto crime de genocídio de 
povos indígenas, assim como 
delitos ambientais relacionados 
à vida, à saúde e à segurança de 
tais comunidades.

A repercussão sobre a tragé-
dia em Roraima levou o Senado 

a instituir uma Comissão Tem-
porária Externa para acompa-
nhar a situação dos indígenas 
no local, assim como a saída 
de garimpeiros da Terra Yano-
mami. No entanto, uma visita do 
presidente do grupo à comuni-
dade no último dia 20 chamou 
atenção do Ministério Público 
Federal.

Na terça-feira, 21, a Procura-
doria da República em Roraima 
oficiou o senador Chico Rodri-

gues, presidente da Comissão, 
solicitando informações sobre 
sua visita.

A Procuradoria quer iden-
tificar os objetivos e atividades 
do grupo na Terra Indígena, 
‘na perspectiva da defesa dos 
povos que habitam’ o local. 
Chico Rodrigues tem dez dias 
para responder o documento, 
que também foi remetido à Fun-
dação Nacional dos Povos Indí-
genas (Funai).

Marcello Casal Jr. - ABr

A repercussão sobre a tragédia em Roraima levou o Senado a instituir uma comissão para acompanhar a situação
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Governo vai evitar crise no crédito
Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Galípolo: “vão ser atendidas diversas faixas com níveis de esforço fiscal distintos em termos de garantia” 

Há uma grande ansie-
dade do mercado em rela-
ção à nova regra fiscal. Qual 
é o atual estágio?

Ele está bastante avançado, 
mas ainda aberto para rece-
ber contribuições. Queremos 
escutar o maior número de 
especialistas. É um debate que 
já tem um nível de maturidade 
muito grande, seja por causa 
da literatura internacional e 
nacional existente, seja porque 
vem sendo debatido há muito 
tempo. O ministro (Fernando 
Haddad) prometeu antecipar 
para março a apresentação 
do projeto justamente porque 
está maduro. 

Como vai funcionar?
Vamos ter um compo-

nente que permite, simulta-
neamente, ser anticíclico e ofe-
recer previsibilidade sobre a 

evolução das despesas. Que 
possa de alguma maneira for-
necer um indicativo correto do 
ponto de vista das expectativas 
dos agentes econômicos sobre 
o comportamento e a evolução 
das despesas e os desdobra-
mentos sobre as demais variá-
veis, como PIB e relação entre 
dívida pública e PIB. 

Haverá uma regra de con-
trole de gastos?

O ministro tem sinalizado 
uma preferência para que 
exista também no arcabouço 
uma regra de controle de gas-
tos. O teto (de gastos) tinha 
uma ideia de que você tinha 
só uma recomposição da infla-
ção. Eu acho que o ministro 
está cortejando as necessida-
des demográficas e sociais do 
País com a necessidade eco-
nômica de oferecer expecta-

Base de Lula e oposição 
repudiam chacina no MT 

Tarcísio promete instalar 
sirenes em pontos críticos 

A chacina em Sinop (MT), 
que matou sete pessoas, den-
tre elas uma menina de 12 
anos, na terça-feira, 21, gerou 
comoção nas redes sociais e 
virou tema de debate entre 
políticos aliados e de oposição 
ao governo Lula. Enquanto os 
governistas destacaram o fato 
de que um dos responsáveis 
pela tragédia tem registro no 
Exército como Colecionador, 
Atirador Esportivo e Caçador 
(CAC) - grupo que cresceu esti-
mulado por medidas arma-
mentistas durante a gestão 
Bolsonaro -, a oposição defen-
deu principalmente a punição 
dos atiradores.

Os suspeitos dos crimes, 
Edgar Ricardo de Oliveira, de 
30 anos, e Ezequias Souza 
Ribeiro, de 27, foram identi-
ficados por meio de imagens 
das câmeras de segurança do 
bar onde aconteceu o crime, 
motivado, segundo a polícia, 
pela derrota numa série de 
partidas de sinuca. Ribeiro foi 
morto em confronto com poli-
ciais na quarta-feira, 22. Oli-
veira segue foragido.

O ministro da Justiça e da 

Segurança Pública, Flávio Dino, 
associou a tragédia a uma 
“irresponsável política arma-
mentista que levou à prolifera-
ção de ‘clubes de tiro’, supos-
tamente destinados a ‘pessoas 
de bem’”.

A presidente do PT, Gleisi 
Hoffmann, prestou solidarie-
dade às famílias das vítimas 
e afirmou que é de conheci-
mento “quem é o guru do ódio 
que estimulou a intolerância e 
o armamento da população”.

O deputado federal e 
vice-líder do governo Lula no 
Congresso, Bohn Gass (PT-
RS), classificou a chacina de 
Sinop como “uma sequência 
de horror e covardia”: “Ban-
didos, frequentadores de clu-
bes de tiro, matam, com tiros 
na cabeça, cada uma das víti-
mas desarmadas cujo “crime” 
foi ter ganho deles no jogo”.

O deputado federal Rogé-
rio Correia (PT-MG) também 
ressaltou o fato de que um 
dos atiradores tinha registro 
no Exército como Coleciona-
dor, Atirador Esportivo e Caça-
dor (CAC). O ex-presidente do 
Novo, João Amoêdo, ressaltou 

que a chacina é “exemplo da 
irresponsabilidade na defini-
ção de políticas públicas e do 
incentivo à cultura de ódio pelo 
ex-presidente”.

Entre aliados do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro, o foco 
das manifestações foi a puni-
ção aos envolvidos. O ex-
-ministro da Justiça e atual 
senador Sérgio Moro (UB-PR) 
defendeu, na prática, prisão 
perpétua para os assassinos, 
pena inexistente no código 
penal brasileiro. “Os dois res-
ponsáveis pelos assassinatos 
covardes em Sinop/MT devem 
ser caçados, presos, condena-
dos e abandonados na prisão 
pelo restante de suas vidas”, 
disse.

A punição também foi defen-
dida pelo senador Magno Malta 
(PL-ES). “Que esses desgraça-
dos apodreçam na cadeia”, 
disse. O deputado federal Sar-
gento Fahur (PSD-PR) compar-
tilhou uma reportagem sobre 
a morte de um dos homens 
apontados como autor da cha-
cina em Sinop. “Que vá para o 
inferno esse covarde”, disse o 
parlamentar.

O governador de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), disse, na quinta-feira, 23, 
que o sistema de alertas por 
mensagem de celular não foi 
efetivo para reduzir a tragédia 
em São Sebastião, no litoral 
norte do Estado. Segundo ele, 
foram disparados 2,6 milhões 
de avisos antes da chuva, mas 
não resultaram na evacua-
ção de pontos críticos e em 
outras ações preventivas. Tar-
císio afirmou que vai investir 
em novas tecnologias para 
aprimorar o sistema e na ins-
talação de sirenes em pon-
tos críticos.

A avaliação foi feita durante 
entrevista coletiva, em São 
Sebastião, cidade mais atin-
gida pela catástrofe, para a 
qual Tarcísio deslocou seu 
gabinete. Ele disse que, por 
lei federal, as empresas de 
telefonia são obrigadas a for-
necer o alerta, mas a lei não 
estabelece as formas. “Aqui no 
litoral mais de 30 mil pessoas 
receberam o SMS de alerta e 
vimos que eventualmente não 
teve maior efetividade. Então 
precisamos de uma maneira 

mais efetiva”, disse.
Apenas os quatro municí-

pios do litoral norte somam 
355 mil habitantes e, em 
razão do carnaval, receberam 
milhares de turistas. Cerca 
de 34 mil pessoas cadastra-
das na plataforma estadual 
da Defesa Civil receberam 
os alertas que falavam sobre 
“chuvas fortes e persistentes” 
pedindo a atenção para ala-
gamentos e possíveis que-
das de muros, sem mencio-
nar os deslizamentos. Algu-
mas mensagens chegaram 
na noite de sábado quando, 
devido às chuvas, algumas 
áreas já estavam sem sinal 
de celular e internet.

O governador quer propor 
uma parceria com as empre-
sas de telefonia móvel, com o 
aval da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel), 
para melhorar o sistema. “A 
ideia é que a gente utilize um 
sistema de broadcast, vamos 
ver como isso pode ser ope-
racionalizado. Além disso, 
vamos instalar os sistemas 
de sirenes que já existem em 
alguns outros Estados.”

Ele também pretende 
substituir os radares mete-
orológicos atuais, muito anti-
gos, por modelos mais tec-
nológicos. “De maneira geral, 
os radares são colocados 
no planalto e têm alguma 
dificuldade de observar ou 
prever alguns fenômenos 
extremos, como situações 
de baixa pressão. Então a 
ideia é posicionar mais rada-
res no litoral.”

O governador disse que a 
experiência adquirida pelos 
profissionais que atuam na 
tragédia de São Sebastião 
pode ajudar a criar um padrão 
de resposta para desastres. 
“Disparou a sirene, a pessoa 
já tem que saber para onde ir, 
tem de saber qual é o ponto 
de apoio, ter confiança de que 
o suprimento vai chegar, que 
o patrimônio dele vai estar 
protegido.”

Tarcísio prometeu ainda 
incluir uma disciplina nas 
escolas relacionada à Defesa 
Civil, pois, segundo ele, muitos 
alunos moram em áreas de 
risco. “Vamos trazer isso para 
as salas de aulas”, afirmou. 

COMOÇÃORADARES

tivas benéficas e um compo-
nente anticíclico. 

Como os anúncios de cor-
reção da tabela do Imposto 
de Renda, o reajuste do salá-
rio mínimo e o Desenrola 
se encaixam na agenda do 
ministério? 

A gente tem uma situação 
bastante complexa na pessoa 
física. Praticamente 40% da 
população economicamente 
ativa está negativada do ponto 

de vista de crédito. É uma situ-
ação muito grave e preocu-
pante. E praticamente metade 
dessas negativações ocorreu 
nos últimos 12 meses, o que 
demonstra que essa dete-
rioração vem ocorrendo de 
maneira bem acelerada, o que 
demanda uma ação rápida por 
parte do governo.

O público do Desenrola 
é quem ganha até dois salá-
rios mínimos? 

Na verdade, não. A gente 
tem faixas de atendimento. 
Vão ser atendidas diversas 
faixas com níveis de esforço 
fiscal distintos em termos de 
garantia ou qualquer outro 
tipo de estímulo. O governo 
está acompanhando, moni-
torando e formulando para 
garantir que qualquer tipo de 
restrição que possa ocorrer 
não vá produzir uma retra-
ção da economia. O governo 
e a equipe econômica estão 

totalmente focados em evitar 
uma crise de crédito no País. 
Todos esses programas estão 
envolvidos com isso: Desen-
rola, Minha Casa, Minha Vida, 
novo Bolsa Família, Imposto de 
Renda, salário mínimo... todos 
eles são rios que correm para 
o mesmo mar. 

A desaceleração de cré-
dito tem preocupado o mer-
cado. Há risco de sequência 
de falência das empresas? 

A gente tem feito esse 
acompanhamento muito pró-
ximo, dialogando com todos 
os interlocutores possíveis, 
que envolvem desde o setor 
de empresas até o setor finan-
ceiro e a autoridade monetária 
(Banco Central). Quase diaria-
mente eu tenho esse diálogo 
com eles para acompanhar isso 
e, simultaneamente, tentando 
estar preparado com políticas 
compensatórias. O programa 
Desenrola está saindo na frente 
porque não só o governo, mas 
a Febraban sinaliza hoje que a 
maior preocupação é com pes-
soa física. Isso não quer dizer 
que nós não estejamos acom-
panhando também a situação 
de pessoa jurídica e pensando 
em programas e políticas ade-
quadas.

O sr. tem uma relação 
próxima com o presidente 
do BC. Como é esse diálogo? 

Eu falo com ele quase dia-
riamente. Estou com uma mis-
são corporativa de, até o fim 
do ano, ele ser criticado por 
todos os grupos bolsonaris-
tas por estar excessivamente 
próximo à equipe econômica 
do PT. Temos muito diálogo 
com ele. 

Mas o fogo cruzado entre 
governo e BC não atrapalha?

Isso é democracia. O presi-
dente (Luiz Inácio Lula da Silva) 
tem 60 milhões de votos. Ele 
tem autoridade para falar e 
conhece muito. Os debates 
vão ocorrer. Eu acho que nin-
guém quer juros de 13,75%. O 
que o Ministério da Fazenda 
vem fazendo é construir as 
condições para que o juro 
seja mais barato - a taxa que 
chega para a população, para 
as empresas, na ponta. E que 
isso esteja alinhado com um 
projeto sustentado em desen-
volvimento econômico, social 
e ambiental. 

ENTREVISTA GABRIEL GALÍPOLO, Secretário executivo do Ministério da Fazenda

N úmero 2 do Ministério da Fazenda, o secre-
tário executivo Gabriel Galípolo afirma que 
a equipe econômica vai atuar para tentar 
evitar uma crise de crédito no País e dinami-
zar a economia para garantir o crescimen-
to. A possibilidade de uma forte desacele-

ração do mercado de crédito num cenário de juros altos 
entrou no radar e ameaça o crescimento da economia bra-
sileira em 2023. 

A crise das Lojas Americanas e a sinalização dos bancos 
de colocar um pé no freio na oferta de crédito reforçaram 
a preocupação dos empresários e dos agentes do mercado 
financeiro.

O secretário acenou que o governo pode lançar mão de 
medidas compensatórias que garantam liquidez às empre-
sas caso seja necessário. “O governo e a equipe econômica 
estão totalmente focados em evitar uma crise de crédito no 
País”, disse. Segundo ele, o ministério tem monitorado dia-
riamente o quadro junto ao setor empresarial e financeiro 
para se antecipar Galípolo adiantou que dados da arreca-
dação da Receita Federal parciais de fevereiro são muito 
positivos e mostram recuperação da receita previdenciária 
com reação positiva da atividade.

O foco agora será o programa de renegociação de dívi-
das para pessoa física, o Desenrola. Galípolo antecipa que a 
medida também vai atender devedores com renda superior 
a dois salários mínimos. Hoje, o País tem 70 milhões negati-
vados, o que ele avaliou como “uma situação muito grave” e 
que “demanda uma ação rápida”.

Os anúncios nos últimos dias, de reajuste do salário 
mínimo, correção da tabela do Imposto de Renda e o novo 
Minha Casa Minha Vida fazem parte dessa estratégia de 
combater a piora do crédito e evitar uma recessão econô-
mica. 

Galípolo afirmou que o debate sobre o novo arcabouço 
fiscal está maduro e terá um componente que oferecerá 
previsibilidade para a evolução das despesas do governo, 
além de uma regra de controle de gastos.

Em meio às críticas do governo ao presidente do Banco 
Central, Roberto Campos Neto, Galípolo disse conversar 
com ele “quase diariamente” e ter a missão de fazê-lo “ser 
criticado por grupos bolsonaristas por estar excessivamente 
próximo à equipe econômica do PT”. A seguir, os principais 
trechos da entrevista.
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São Sebastião acumula condenações
na Justiça por não reduzir área de risco
O MP apura irregularidades decorrentes da ocupação desordenada e questiona a fiscalização
da prefeitura há pelo menos 27 anos, quando os primeiros inquéritos civis foram abertos 

A prefeitura de São 
Sebastião acu-
mula, ao longo 
dos últimos três 
anos, 37 conde-
nações judiciais 

para que regularize, leve serviços 
básicos e, assim, reduza riscos 
de áreas ocupadas nas proximi-
dades de encostas da Serra do 
Mar. Grande parte dessas mo-
radias está em regiões de ris-
co, como a Vila Sahy, local com 
o maior número de vítimas dos 
deslizamentos provocados pe-
las fortes chuvas do fim de se-
mana no litoral norte paulista. 
O temporal deixou pelo menos 
48 mortos e centenas de desa-
lojados.

Segundo a gestão munici-
pal, ao menos 7,1 mil famílias 
vivem em imóveis que precisam 
de regularização. Isso representa 
cerca de 25% dos 31,1 mil domi-
cílios da cidade, conforme dados 
de 2020 da Fundação Seade.

Nas sentenças obtidas pela 
reportagem, juízes concluem 
que houve omissão “histórica” 
das gestões municipais nas últi-
mas décadas. As decisões apon-
tam “descaso governamental 
com direitos básicos” e põem em 
dúvida queixas de São Sebas-
tião sobre a falta de recursos 
para atender a população em 
áreas de risco.

Os magistrados cobram 
urgência da administração para 
regularizar essas áreas. Boa 
parte das decisões teve trân-
sito em julgado e está em fase 
de cumprimento imposto pela 
Justiça à prefeitura. “Está claro 
que os moradores dos assen-
tamentos irregulares não vivem 
em boas condições. Habitam 
locais inadequados, sem mínima 
estrutura. Não são beneficiados 
com serviços públicos indispen-
sáveis. Submetem-se a risco de 
enchentes e deslizamentos”, 
aponta uma das decisões.

As condenações atendem 
a pedidos do Grupo de Atua-
ção Especial de Defesa do Meio 

OMISSÃO HISTÓRICA

Rovena Rosa - Agência Brasil

Ao menos 7,1 mil famílias vivem em imóveis que precisam de regularização, o que representa cerca de 25% dos 31,1 mil domicílios da cidade

Maior navio da esquadra 
brasileira, o Atlântico atracou 
pouco antes do meio-dia de 
quinta-feira, 23, no porto de 
São Sebastião, no litoral norte 
de São Paulo. A previsão é de 
que ele começasse a atender 
a população local em seu hos-
pital de campanha no meio da 
tarde. Antes disso, caminhões, 
escavadeiras e demais equi-
pamentos transportados pela 
Marinha para auxiliar no res-
gate de vítimas e desobstrução 
de vias na região seriam retira-
dos da embarcação.

Pela manhã, o comando do 
navio se reuniu com os ministros 
Márcio França (Portos e Aeropor-
tos) e Waldez Góes (Desenvolvi-
mento Regional) para alinhar o 
operação na região.

Na ocasião, o ministro Már-
cio França reiterou que as pes-
soas só devem se deslocar ao 
litoral norte de São Paulo “em 
caso de extrema necessidade”. 
Segundo ele, apesar de trechos 
da rodovia Rio-Santos já terem 
sido desobstruídos, a medida 
ainda é emergencial. 

O ministro declarou ainda 
que uma das principais metas 

RESGATE

Ambiente no Litoral Norte do 
Ministério Público de São Paulo 
em 43 ações movidas contra o 
município para regularizar 52 
áreas com deficiências de infra-
estrutura e riscos à população. 
Das ações, só uma foi extinta 
sem julgamento de mérito e 
outras cinco ainda não foram jul-
gadas. Nas ações, o MP sustenta 
que a prefeitura não tem “qual-
quer política efetiva, séria e com-
prometida com a regularização 
fundiária das áreas ocupadas 
irregularmente, seja da popula-
ção de baixa renda ou não”. E, 
relata que, após 20 anos do início 
das investigações, as metas da 
prefeitura “não encontram las-
tro na razoabilidade ou na rea-
lidade fática” de São Sebastião.

O MP apura irregularidades 
decorrentes da ocupação desor-

denada e questiona a fiscaliza-
ção da prefeitura há pelo menos 
27 anos, quando os primeiros 
inquéritos civis foram abertos. 
Em 2009, firmou termos de ajus-
tamento de conduta (TACs) pre-
liminares com a prefeitura, a fim 
de que se programasse financei-
ramente e iniciasse a regulariza-
ção fundiária.

Quase dez anos depois, em 
2018, a prefeitura, já sob a atual 
gestão, de Felipe Augusto (PSDB), 
editou programa de regulariza-
ção fundiária no qual dizia que 
não houve, nos anos anteriores, 
ações nesse sentido. No docu-
mento, o município aponta “que 
as ocupações se proliferaram 
por falta de fiscalização”, avan-
çando sobre áreas públicas, pri-
vadas e de preservação, inclusive 
aquelas suscetíveis a escorrega-

mentos e inundações.
Na ocasião, a administração 

atual apontou falta de ação de 
gestões anteriores. Mas, depois, 
pouco avançou na regularização 
fundiária, levando o MP a ajui-
zar outras dezenas de ações. 
“Toda a programação orçamen-
tária estava prevista no Termo 
de Ajuste Preliminar, a qual o 
município deveria cumprir, e 
não o fez”, diz o MP em petição 
judicial de 2021. “O município 
não mostrou disposição polí-
tica para cumprir deveres cons-
titucionais de ordenar correta-
mente o desenvolvimento ter-
ritorial urbano e garantir uma 
vida urbana sustentável aos seus 
habitantes.”

Nas ações, o MP tem apon-
tado que as áreas reúnem majo-
ritariamente uma população 

de baixa renda e alta vulnera-
bilidade social, em parte atra-
ída pela demanda de mão de 
obra gerada pela exploração 
do pré-sal e valorização turís-
tica da região. Área mais afetada 
pelos deslizamentos do fim de 
semana, a Vila Sahy começou a 
se desenvolver no fim dos anos 
1980, ocupada principalmente 
por migrantes nordestinos que 
vieram em busca de emprego.

Em petição de 2021, os pro-
motores Alfredo Luis Portes e 
Tadeu Salgado Ivahy apontam 
que a área tem 11 hectares, com 
648 imóveis e 779 famílias. Eles 
argumentam que a manuten-
ção do núcleo nessa configura-
ção “é uma verdadeira tragédia 
anunciada”

“A ausência de ação fiscaliza-
tória do poder público municipal 

Caminhões, escavadeiras e demais equipamentos transportados pela Marinha para auxiliar no resgate de vítimas foram retirados da embarcação

Divulgação

Navio Atlântico chega a São Sebastião 
para começar o atendimento médico

do governo federal é retirar 
moradias das encostas da 
região. “Ainda é uma coisa de 
emergência. A gente não pode 
recomendar que os turistas vol-
tem pra cá. Ainda há um perigo 
de chuva por aqui, vai chover no 
final de semana. O ideal é que as 
pessoas não venham para o lito-
ral norte, a não ser por extrema 

necessidade”, afirmou. 
O litoral teve 48 mortes por 

causa do temporal no feriado e 
ainda há desaparecidos.

Um sobrevoo pela região de 
São Sebastião estava previsto 
para acontecer à tarde. As seis 
aeronaves transportadas pelo 
Atlântico deverão atuar nas regi-
ões de acesso mais difícil.

Com a chegada do navio, 
conforme a Marinha, “será 
possível criar uma estrutura 
que reforçará o atendimento 
médico aos desabrigados, de 
forma a desafogar os hospitais 
da área, que estão priorizando 
casos mais graves”. “Ao todo, 
mais de mil militares da Marinha 
estarão envolvidos nas ações”, 

acrescentou 
França chegou à embar-

cação de helicóptero, pouco 
depois das 8h da manhã, para 
conhecer a estrutura colocada 
à disposição pela Marinha para 
ajudar às vítimas das chuvas. 

“Esse é um pronto-atendi-
mento que está sendo feito por 
todas das Forças Armadas, em 

especial aqui pela Marinha”, afir-
mou. “Até ontem (quarta-feira, 
22), chegamos a R$ 60 milhões de 
reembolso para toda essa estru-
tura ser colocada à disposição.”

No Atlântico, são levados 
seis helicópteros, três embar-
cações de desembarque de via-
tura e pessoal, duas lanchas, 
180 fuzileiros navais e uma 
equipe de 28 médicos e milita-
res da área de saúde de dife-
rentes especialidades, incluindo 
cirurgiões, dentistas, farmacêu-
ticos, pediatras etc.

Indagado sobre quais ações 
o governo federal está reali-
zando para amenizar o impacto 
dos temporais, França apontou 
que a principal medida será rea-
locar moradores das encostas. 
“A gente já fez várias alternativas, 
mas a principal mesmo é mais 
tarde a gente conseguir tirar 
as pessoas das áreas de risco. 
Construção de casas popula-
res, especialmente as pessoas 
que ganham de um a 1,5 salá-
rio mínimo, a faixa mais vulne-
rável”, afirma.

Segundo o governo fede-
ral, o Brasil tem cerca de 14 
mil pontos de deslizamento, 
onde vivem aproximadamente 
4 milhões de pessoas. “Essas 
construções vão ser feitas em 
terrenos que a prefeitura vai 
arranjar para que o governo 
possa construir Minha Casa, 
Minha Vida, para todos eles”, 
disse França. Ele, no entanto, 
não deu um prazo para que 
isso aconteça.

e a total ineficiência das medidas 
adotadas dentro de seu poder 
de polícia permitiram a ocupa-
ção e a expansão desenfreada”, 
destaca Eles também argumen-
tam que a prefeitura ofereceu 
apenas diagnóstico genérico, 
“omitindo-se em esboçar” cro-
nograma que dê “real expecta-
tiva de regularização da ocupa-
ção desordenada, apresentando 
apenas previsões genéricas que 
arrastariam a irregularidade ao 
menos até 2025.

A ação do MP referente à 
Vila Sahy foi uma das que leva-
ram à condenação do município. 
Datada de fevereiro de 2022, a 
sentença de primeira instância 
aponta “clara omissão do ente 
público” por não agir “para evi-
tar o adensamento populacio-
nal” nem “solucionar as descon-
formidades” da área ocupada.

Questionada pela reporta-
gem, a prefeitura de São Sebas-
tião diz que está regularizando 
44 das áreas apontadas nas 
ações judiciais, sem informar 
prazo para conclusão do pro-
cesso. Disse ainda que finalizou, 
no ano passado, a regulariza-
ção de outras três áreas. “Os 44 
núcleos que estão em diferen-
tes etapas do processo de regu-
larização já recebem benfeito-
rias da administração munici-
pal”, disse, em nota.

A gestão não falou sobre a 
omissão e a demora na execu-
ção das regularizações apon-
tadas pelo MP e pela Justiça. 
Em uma das respostas dadas 
ao Judiciário, a prefeitura argu-
menta que “ medidas e prazos 
pedidos pelo MP são inexequí-
veis” e “dificultam os trabalhos no 
sentido de que todos os núcleos 
devem ser regularizados simulta-
neamente nos mesmos prazos”.

A prefeitura afirma ainda “que 
os recursos públicos são escas-
sos, enquanto as necessidades 
sociais são ilimitadas”, justificando 
que “cabe aos governantes ele-
ger as prioridades” e “do Estado 
não se pode exigir tudo”. 
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SANTOS DUMONT INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ 08.881.090/0001-89 - NIRE 33.3.0029299-3

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária. Ficam 
os senhores acionistas da SANTOS DUMONT INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO S.A. (“Companhia”), convocados para Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada de forma semipresencial, conforme 
Art. 121 da 6404/76 e Instrução CVM 622 de 2020, no dia 9 (nove) de 
março de 2023, sendo a primeira convocação às 10:00 horas, e a segunda 
e última convocação às 10:30 horas, nas dependências da companhia, 
localizada à Av. Marechal Câmara, 300, Centro, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP: 20.020-080 e virtualmente o acesso para assembleia será através da 
plataforma GoogleMeet e todas as informações e detalhes serão enviados 
por e-mail no dia 23 de fevereiro de 2023. Os acionistas irão deliberar sobre 
a seguinte pauta constante na ordem do dia: (i) Eleição dos membros da 
diretoria para o triênio 2023 - 2026. Rio de Janeiro - RJ, 23 de fevereiro de 
2023. Renata Wanderley Loureiro de Abreu Sodré - Diretora Presidente.

VR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ nº 27.529.122/0001-26

Extrato da Alteração Contratual da Sociedade
Aos quatorze dias do mês de fevereiro de 2023, os sócios da VR 
EMPREENDIMENTOS E IMOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 27.529.122/0001-26 e NIRE nº 33.2.00569101, através de Instrumento 
de Alteração do seu Contrato Social, todos os sócios deliberaram 
sobre a redução do Capital da Sociedade de R$6.705.098,00, para 
R$5.625,405, devolvendo ao sócio LEON CASTILHO MELAMED o 
valor de R$1.079.693,00, através da desincorporação do patrimonio da 
Sociedade de imóvel de propriedade da mesma, localizado na rua General 
Venâncio Flores nº 130 – apt. 701. Na forma do disposto no inciso II do 
artigo 1082 do Código Civil Brasileiro. O presente extrato da respectiva 
Alteração Contratual, é feito para cumprimento do disposto no artigo 1084 
do Código Civil Brasileiro, sendo que a integra da Alteração Contratual, no 
prazo regulamentar, será arquivada na Junta Comercial do Estado do Rio 
de Janeiro.

SAEPAR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ/MF nº 
03.979.930/0001-27 NIRE 3330026623-2 ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2023. Data, Hora 
e Local: Em 30.01.2023, às 13h, por meio de videoconferência. Presenças: 
Única acionista da Companhia representando a totalidade do capital social. 
Convocação: Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa 
Diretora: Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos Secretária: Sofia 
Lemos Antunes Maciel Deliberações: Aprovadas pela única acionista da 
Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas: I. Aprovar a destituição, 
a partir desta data, da Sra. Alessandra Maia Marinho Basile, do cargo de 
Diretora sem designação especial da Companhia. II. Consignar que, diante 
da deliberação constante no item I acima, a Diretoria da Companhia passa 
a ter a seguinte composição: (i) Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado 
dos Santos; (ii) Diretores Vice-Presidentes: Igohr Schultz, Patrícia Quírico 
Coimbra e Reinaldo Amorim Lopes; e (iii) Diretores sem designação 
especial: Alessandro Vicente Cogliatti, Fernanda Ramos Dantas e Gustavo 
Kohn Giometti. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião, lavrando-se a presente ata no livro próprio, na forma de sumário, 
nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa 
e pelos acionistas. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2023. Assinaturas: 
Ricardo Bottas Dourado dos Santos, Presidente da Assembleia, Sofia Lemos 
Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionista: Rede D’Or São Luiz 
S.A., por seu Diretor Mauro Teixeira Sampaio. JUCERJA nº 00005318039 
em 14/02/2023. Secretário Geral Jorge Paulo Magdaleno Filho.

GRAF & GRAF DE ALMEIDA - NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ: 48.054.299/0001-93 - NIRE: 332.1222597-6

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas: Aos 23/02/2023 às 10:00h, 
os sócios se reuniram, em sua totalidade, na sede social na Rua Barão da Torre 
nº 247, apto. 601, Ipanema, Rio de Janeiro, RJ, e deliberaram reduzir o capital so-
cial de R$ 2.234.000,00 (dois milhões e duzentos e trinta e quatro mil reais) para 
R$ 1.464.000,00 (um milhão, quatrocentos e sessenta e quatro mil reais), nos termos 
do inciso II do art. 1.082 c/c o art. 1.084, caput, ambos do Código Civil, com a restitui-
ção aos sócios, na proporção de suas participações, cabendo a Isa Venâncio Graf, 
R$ 229.552,00 (duzentos e vinte e nove mil, quinhentos e cinquenta e dois reais), e 
a Gabriel Graf Menezes de Almeida, R$ 540.448,00 (quinhentos e quarenta mil, qua-
trocentos e quarenta e oito reais). A redução ora aprovada será efetuada através de 
alteração do contrato social a ser celebrada pela totalidade dos sócios, servindo o pre-
sente instrumento exclusivamente para fins do §1º do art. 1.084 da Lei nº 10.406/2002.

API COMERCIAL TÉCNICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
28.955.391/0001-17, torna público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação 
- SMDEIS, através do processo nº 26/510.191/2017 a Licença 
Ambiental Municipal de Instalação– LMI (EIS-LMI-2023/00025), 
para a Demolição de Edificações, localizado na Praça da 
Confederação Suíça, nº66, Del Castilho – Rio de Janeiro / RJ.

CONCESSÃO DE LICENÇA FAZENDA CLUBE MARAPENDI
AVISO DE LICITAÇÃO

O Presidente do Fazenda Clube Marapendi Clube comunica ao publico 
em geral e em face de decisão em reunião de 21 de novembro de 2022 
do Conselho Deliberativo que deliberou a aplicação do que consta do 
Estatuto Social ,que colocara a venda, em licitação publica, Títulos de sócio 
Proprietário do Fazenda Clube Marapendi , no dia 14/03/2023 ás 17 horas 
na Sede do Clube, na Avenida das Américas 3.979, Barra da Tijuca, Rio de 
Janeiro –RJ. Rio, 24/02/2023.

MÃE D’ÁGUA PRODUTOS ORGÂNICOS E NATURAIS LTDA.
CNPJ nº 14.423.795/0001-55 - NIRE 33.2.0904706-0

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS 
REALIZADA EM 30.01.2023

Os sócios da Mãe D’água Produtos Orgânicos e Naturais Ltda. 
aprovaram, em reunião de sócios a: (i) integralização da parte do capital 
social subscrito e não integralizado; (ii) redução do capital social em  
R$ 1.059.369,00, operada mediante o cancelamento de 1.059.369 quotas, 
de valor nominal de R$ 1,00 cada uma, proporcionalmente à participação 
dos sócios, nos termos do art. 1082, I e II, c.c. art. 1084 do Código Civil;  
(iii) redução do capital social em R$ 1.800.000,00, operada mediante o 
cancelamento de 1.800.000 quotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada  
uma, proporcionalmente à participação dos sócios, nos termos do  
art. 1082, II, c.c. art. 1084 do Código Civil; (iv) alteração da Cláusula  
4ª do contrato social. Rio de Janeiro, 30.01.2023. Sócios: Gilberto Sayão da 
Silva; Antônio Kastrup Gaspar.

ALM SEGURADORA S.A. - MICROSSEGURADORA
CNPJ/ME nº 23.694.731/0001-80 -  NIRE nº 33.3.0031845-3

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE 
NOVEMBRO DE 2022. Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de 
novembro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Rua da Quitanda, nº 62, sala 302 e 303 - Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
20.011-030. Quórum: Presentes os acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Re-
gistro de Presença de Acionistas da Companhia. Convocação: Verificou-se, 
em 1ª convocação, a presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de “Presença de 
Acionistas”, tornando-se dispensável a convocação de editais conforme, autori-
za o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: Yasmin Alves Mon-
ge; Secretário: Carlos Henrique de Andrade Francisco. Ordem do Dia: (I)Alte-
rar o endereço da Companhia; (II) Aumentar o capital social; (III) Reformar o 
Estatuto Social da Companhia; e (IV) Consolidar o Estatuto Social da Compa-
nhia. Deliberações: Por unanimidade dos Acionistas presentes e com a abs-
tenção dos impedidos legalmente, sem dissidências, protestos e declarações 
de votos vencidos, deliberaram: I) Alterar o ndereço da Companhia, no que 
tange ao número da sala, de modo que passe a constar o seguinte endereço: 
“Rua da Quitanda, nº 62, sala 303, Centro, Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, CEP 20.011-030.”; II) Aumentar o capital social da Companhia, no mon-
tante R$ 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais), totalmente subscri-
to, em moeda corrente nacional, sendo integralizado, neste ato, o valor de R$ 
1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), e o restante, no valor de R$ 
1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), integralizado em até 12 
(doze) meses, contados a partir da data de aprovação do ato, passando o ca-
pital social da Companhia de R$ 17.673.613,79 (dezessete milhões, seiscentos 
e setenta e três mil, seiscentos e treze reais e setenta e nove centavos), para 
R$ 20.473.613,79 (vinte milhões, quatrocentos e setenta e três mil, seiscentos 
e treze reais e setenta e nove centavos), com a emissão de 1.171.378.081 (um 
bilhão, cento e setenta e um milhões, trezentas e setenta e oito mil e oitenta e 
uma) ações ordinárias e passando por consequência a quantidade de ações 
de 3.542.784.503 (três bilhões, quinhentos e quarenta e dois milhões, setecen-
tos e oitenta e quatro mil e quinhentas e três) ações ordinárias, para 
4.714.162.584( quatro bilhões, setecentos e quatorze milhões, cento e sessen-
ta e dois mil e quinhentas e oitenta e quatro) ações ordinárias, todas nominati-
vas e sem valor nominal, no valor patrimonial de R$ 0,0024 cada uma, calcula-
do pelo Valor Patrimonial da Ação (VPA) apurado na data-base de outubro de 
2022. III) Reformar o Estatuto Social da Companhia, de modo a: - Alterar o Ar-
tigo 2º, passando a constar a seguinte redação: “ARTIGO 2º - A Companhia 
tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
da Quitanda, nº 62/sala 303 - Centro, CEP 20.011-030 e poderá, mediante deli-
beração da Diretoria e satisfeitas as exigências legais, criar e extinguir filiais, 
sucursais, agências, representações e escritórios em qualquer parte do territó-
rio nacional ou no exterior.” - Alterar o Artigo 5º, passando a constar a seguinte 
redação: “ARTIGO 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado é 
de R$ 20.473.613,79 (vinte milhões, quatrocentos e setenta e três mil, seiscen-
tos e treze reais e setenta e nove centavos), dividido em 4.714.162.584(quatro 
bilhões, setecentos e quatorze milhões, cento e sessenta e dois mil e quinhen-
tas e oitenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” O 
conteúdo dos demais artigos permanecem inalterados, tendo sido apenas re-
numerados. IV) Diante das reformas acima aprovadas, consolida-se o Estatuto 
Social da Companhia, que como anexo, é parte integrante desta Ata. Conselho 
Fiscal: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no período. Documentos arquivados: Foram arquivados na sede da 
sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos 
à apreciação da Assembleia, referidos nesta Ata. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a Senhora Presidente da Mesa encerrou os trabalhos desta 
Assembleia Geral, lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e acha-
da conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. Assina-
turas: Presidente: Yasmin Alves Monge; Secretário: Carlos Henrique de 
Andrade Francisco; Acionistas: Alexandre Meirelles Barreto, Geraldo Magela 
Monge e Leonardo Martins da Silva. Declaração: Declaramos, para os devidos 
fins, que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio e que são 
autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Rio de Janeiro (RJ), 
30 de novembro de 2022. Yasmin Alves Monge - Presidente da Mesa; Carlos 
Henrique de Andrade Francisco - Secretário da Mesa. ESTATUTO SOCIAL 
DE ACORDO COM A AGE DE 30.11.2022. ANEXO - CAPÍTULO I - DA DENO-
MINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO. ARTIGO 1º - 
ALM SEGURADORA S.A. - MICROSSEGURADORA é uma sociedade anôni-
ma, de capital fechado, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposi-
ções legais aplicáveis. ARTIGO 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua da Quitanda, nº 62/sala 
303 - Centro, CEP 20.011-030 e poderá, mediante deliberação da Diretoria e 
satisfeitas as exigências legais, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, re-
presentações e escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exte-
rior. ARTIGO 3º - A Companhia terá por objeto explorar produtos de Microsse-
guro de Pessoas, na 6ª Região (Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e 
Minas Gerais), de acordo com as previsões legais. ARTIGO 4º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL 
E DAS AÇÕES. ARTIGO 5º - O capital social, totalmente subscrito e integrali-
zado é de R$  20.473.613,79 (vinte milhões, quatrocentos e setenta e três mil, 
seiscentos e treze reais e setenta e nove centavos), dividido em 
4.714.162.584(quatro bilhões, setecentos e quatorze milhões, cento e sessenta 
e dois mil e quinhentas e oitenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. ARTIGO 6º - Conforme dispõe o artigo 171 da Lei nº 6.404/76, 
os acionistas terão direito de preferência na subscrição de ações e/ou outros 
valores mobiliários emitidos pela Companhia, proporcionalmente ao número de 
ações detidas por cada um na ocasião. Os acionistas terão o prazo de 30 (trin-
ta) dias para exercer o direito de preferência mencionado, a contar da publica-
ção do edital aprovando a emissão correspondente. ARTIGO 7º - Cada ação 
ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. ARTIGO 8º - As 
ações preferenciais, caso emitidas pela Companhia, não conferirão aos seus 
titulares o direito a voto, mas terão prioridade na distribuição de dividendos, não 
cumulativos, no mínimo de 10% (dez por cento) a mais do que os pagos às 
ações ordinárias e terão prioridade no reembolso do capital social. CAPÍTULO 
III - DA ASSEMBLEIA GERAL. ARTIGO 9º - A Assembleia Geral é o órgão 
deliberativo da Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 3 (três) 
meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as 
matérias constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76; e, (ii) extraordinariamen-
te, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo Único - A convoca-
ção da Assembleia Geral será feita, excepcionalmente, respeitando-se o dis-
posto na alínea “d”, do artigo 20 deste Estatuto, por qualquer Diretor, através de 
avisos publicados na imprensa, sem prejuízo do disposto no artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76. ARTIGO 10º - As convocações deverão ser realizadas de acordo 
com o que determina a lei, indicando a ordem do dia, data, hora e local em que 
ocorrerá a Assembleia. ARTIGO 11 - A Assembleia Geral será instalada por 
qualquer um dos presentes, cabendo ao Presidente da Mesa convidar um dos 
demais presentes para secretariar os trabalhos. ARTIGO 12 - As deliberações 
da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Esta-
tuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não sendo computados os 
votos em branco. ARTIGO 13 - Observadas as restrições legais, os acionistas 
poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procuradores devi-
damente constituídos, observada a legislação aplicada. CAPÍTULO IV - DA 
ADMINISTRAÇÃO. ARTIGO 14 - A Companhia é administrada pela Diretoria, 
na forma da lei e deste Estatuto. Parágrafo Primeiro - São elegíveis para os 
cargos de administração da Companhia pessoas naturais, de reputação iliba-
da, e que não sejam impedidas por lei especial, ou condenadas por crime fali-
mentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a eco-
nomia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Parágrafo Segundo 
- Os administradores terão prazo de mandato de 3 (três) anos, permitida a ree-

leição, e deverão permanecer em seus respectivos cargos até a posse de seus 
sucessores. ARTIGO 15 - Os administradores serão investidos nos seus car-
gos mediante assinatura do termo de posse no livro próprio, fazendo na oca-
sião as declarações previstas em lei. ARTIGO 16 - Observado o disposto no 
artigo 152 da Lei nº 6.404/76 e a critério da Assembleia Geral, os administrado-
res poderão fazer jus à participação nos lucros da Companhia. CAPÍTULO V - 
DA DIRETORIA. ARTIGO 17 - A Companhia será administrada pela Diretoria, 
na forma da lei e deste Estatuto Social. ARTIGO 18 - A Diretoria será compos-
ta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 10 (dez) membros, acionistas ou não, 
todos residentes no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, a qual-
quer tempo. Parágrafo Primeiro - O mandato dos Diretores será de 3 (três) 
anos, admitida a reeleição. Findo o mandato, os Diretores permanecerão no 
exercício dos cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. Parágrafo 
Segundo - Dentre os Diretores eleitos, haverá a designação de um Diretor 
estatutário como responsável pelos controles internos respeitados os termos e 
prazos constantes da Resolução CNSP nº 416/2021 ou norma que venha a 
substitui-la. Parágrafo Terceiro - Os Diretores, serão investidos em seus car-
gos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio. Parágrafo Quarto 
- Compete à Assembleia Geral Ordinária fixar a remuneração anual dos mem-
bros da Diretoria. Parágrafo Quinto - Os membros da Diretoria ficam dispen-
sados de prestar caução como garantia de sua gestão. Parágrafo Sexto - O 
membro da Diretoria deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo 
dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em sociedades 
que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou re-
presentar interesse conflitante com o da Companhia. Parágrafo Sétimo - O 
membro da Diretoria não poderá ter acesso a informações ou participar de 
reuniões do órgão relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente 
interesse conflitante com os da Companhia. ARTIGO 19 - Em seus impedimen-
tos e ausências temporárias, os Diretores serão substituídos pelo Diretor com 
maior tempo de atuação em cargos de administração da Companhia, o qual 
acumulará as funções, sem acréscimo de remuneração. Parágrafo Único - Em 
caso de vacância, a Assembleia Geral elegerá o substituto, que completará o 
mandato do administrador anterior. ARTIGO 20 - A Diretoria reunir-se-á sempre 
que convocada por qualquer Diretor, com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
úteis, dispensadas as formalidades de convocação no caso de comparecimen-
to unânime ou quando os Diretores ausentes enviarem, por escrito, seu voto. 
Parágrafo Primeiro - As deliberações deverão ser lavradas em atas registra-
das em livro próprio e, quando destinadas a produzir efeitos perante terceiros, 
publicadas e registradas no Registro do Comércio. Parágrafo Segundo - A 
Diretoria deliberará, validamente, com a presença de, no mínimo, 2 (dois) de 
seus membros e suas decisões serão tomadas por maioria de votos. Parágrafo 
Terceiro - Em caso de empate, competirá ao Diretor com maior tempo de exer-
cício em cargos de administração na Companhia o voto de desempate. ARTI-
GO 21 - Além das demais atribuições e poderes que lhe forem conferidos por 
lei compete à Diretoria: a) Exercer a administração geral e a direção dos negó-
cios sociais da Companhia, cumprindo as deliberações da Assembleia Geral; 
b) Estabelecer as normas internas de condução dos negócios sociais, cum-
prindo as deliberações da Assembleia Geral; c) Submeter a Assembleia Geral, 
para manifestação, o relatório da administração e as demonstrações financei-
ras de cada exercício, depois de emitido o Parecer do Conselho Fiscal, se em 
funcionamento; d) Propor a Assembleia Geral a destinação dos resultados da 
Companhia; e) Submeter a Assembleia Geral, para manifestação, proposta 
para abrir ou fechar departamentos, sucursais, agências, filiais ou representa-
ções no país ou exterior; f) Admitir e demitir funcionários da Companhia. g) 
Desenvolver e aprovar o organograma da Companhia e definir as respectivas 
competências e alçadas; h) Cumprir a política de investimento de recursos da 
Companhia que seja definida para cada exercício, pela Assembleia Geral, ad 
referendum da próxima Assembleia Geral Ordinária que se realizar; i) Cumprir 
e fazer cumprir todas as demais deliberações da Assembleia Geral, as normas 
legais vigentes e todas as demais normas internas e regimento interno da 
Companhia; j) Submeter, previamente, a Assembleia Geral, para manifestação, 
propostas relativas a: (i) Abertura e fechamento de departamentos, sucursais, 
agências, filiais ou representações da Companhia no país ou exterior; (ii) No-
meação e destituição de agentes; (iii) Nomeação e destituição de gerentes de 
sucursais da Companhia; (iv) Outros assuntos que lhe forem encaminhados 
pela Diretoria. k) Submeter à Assembleia Geral proposta de reforma do Estatu-
to Social e de aumento do capital social; l) Representar a Companhia como 
autora, ré ou assistente em qualquer ação judicial ou não e perante quaisquer 
órgãos federais, estaduais ou municipais, bem como junto às demais entidades 
da Administração Pública Direta e/ou Indireta. ARTIGO 22- São atribuições do 
Diretor responsável pelos controles internos: I - Orientar e supervisionar: a) a 
implementação e operacionalização do Sistema de Controles Internos e da 
Estrutura de Gestão de Riscos, promovendo a integração de ambos, nos ter-
mos do art. 14, inciso I da Resolução CNSP n 416/2021; e b) as atividades das 
unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando houver; II - Prover as 
unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando houver, com os re-
cursos necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades, 
em especial quanto aos recursos materiais e humanos necessários, próprios 
ou terceirizados, incluindo pessoal experiente, capacitado e em quantidade su-
ficiente; III - Informar periodicamente, e sempre que considerar necessário, os 
órgãos de administração e o Comitê de Riscos, se existente, de quaisquer as-
suntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de ris-
cos, incluindo, mas não se limitando a: (a) riscos novos ou emergentes; (b) ní-
veis de exposição a riscos, bem como eventuais limitações e incertezas rela-
cionados a sua mensuração; (c) ações relativas à gestão de riscos; e (d) defi-
ciências relativas à Estrutura de Gestão de Riscos e ao Sistema de Controles 
Internos e seu respectivo saneamento; IV - Avaliar periodicamente a efetivida-
de da EGR, quando houver, em especial quanto a: a) a observância do apetite 
por risco e da política de gestão de riscos; b) o desempenho da unidade de 
gestão de riscos; e c) a efetividade de ações adotadas para o saneamento de 
deficiências; V - Avaliar, sob o enfoque de riscos, o plano de negócio da super-
visionada, e auxiliar na definição do correspondente apetite por risco; VI - Auxi-
liar nos processos de tomada de decisões estratégicas relacionadas à gestão 
de riscos; e VII - revisar a política de gestão de riscos, formulando e avaliando 
propostas de alterações. Parágrafo Primeiro - O Diretor responsável pelos 
controles internos poderá desempenhar outras atribuições relativas à gover-
nança, de caráter de fiscalização ou controle, sendo-lhe vedado, direta ou indi-
retamente, o acúmulo de funções relativas à gestão, de caráter executivo ou 
operacional, ou que impliquem em assunção de riscos relevantes relativos ao 
negócio; Parágrafo Segundo - O Diretor responsável pelos controles internos 
possui a prerrogativa de se reunir, sempre que considerar necessário, com o 
Comitê de Riscos, quando existente, ou com o Diretor Presidente ou executivo 
principal da Companhia, sem a presença dos demais Diretores; Parágrafo Ter-
ceiro - O Diretor de controles internos será responsável, direta ou indiretamen-
te pela Unidade de Conformidade, que deverá ser segregada das demais uni-
dades organizacionais e subordinada. Parágrafo Quarto - É vedado ao Diretor 
responsável pelos controles internos receber bônus ou incentivos remunerató-
rios atrelados ao desempenho das unidades de negócio, ressalvadas, quando 
aplicáveis, as disposições da legislação trabalhista. ARTIGO 23 - Observado o 
disposto nos parágrafos abaixo, a Companhia será representada: a) Em quais-
quer operações realizadas dentro do curso normal dos negócios da Compa-
nhia e observadas as condições usuais do mercado, desde que respeitados os 
limites preestabelecidos no orçamento anual da Companhia e as disposições e 
restrições definidas neste Estatuto Social: (i) por 2 (dois) Diretores, agindo em 
conjunto, ou (ii) por qualquer Diretor, em conjunto com 1 (um) Procurador, cons-
tituído na forma do Parágrafo Primeiro deste artigo, agindo em conformidade 
com os limites estabelecidos na respectiva procuração. b) Em atos que impor-
tem em obrigação ou responsabilidade para a Companhia, de até R$ 
700.000,00 (setecentos mil reais), a alçada da Diretoria será de acordo com o 
que for deliberado pela Assembleia Geral para cada exercício e as assinaturas 
serão: (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto, ou (ii) por qualquer Diretor em 
conjunto com um Procurador constituído na forma do Parágrafo Primeiro deste 
artigo. c) Em atos que importem em obrigação ou responsabilidade para a 

Companhia acima de R$ 700.001,00 (setecentos mil e um reais) e até R$ 
1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), a alçada da Diretoria será 
de acordo com o que for deliberado pela Assembleia Geral ou  autorizado, 
prévia e expressamente, por escrito, por acionista(s) representando a maioria 
do capital social com direito a voto e as assinaturas serão (i) por 2 (dois) Dire-
tores em conjunto, ou (ii) por qualquer Diretor em conjunto com um Procurador 
constituído na forma do Parágrafo Primeiro deste artigo. Parágrafo Primeiro - 
Os Procuradores da Companhia serão sempre constituídos através de instru-
mentos de mandato assinados por 2 (dois) Diretores, em conjunto, nos quais se 
consignarão expressamente os poderes outorgados, não podendo ter prazo de 
vigência superior a 1 (um) ano, com exceção daqueles outorgados com os 
poderes da cláusula ad judicia, que poderão vigorar por prazo indeterminado. 
Excepcionalmente, as procurações poderão ser outorgadas por 1 (um) Diretor 
e 1 (um) Procurador, respeitados os limites de poderes do Procurador estabe-
lecidos no respectivo instrumento de mandato. Parágrafo Segundo - A aquisi-
ção, oneração, penhora ou alienação de ativos, bens e/ou direitos da Compa-
nhia, sejam móveis ou imóveis, ou qualquer participação societária ou acioná-
ria em outras sociedades e o envolvimento da Companhia em quaisquer negó-
cios estranhos ao objeto social, bem como, ainda, a concessão ou prestação 
de fianças, avais e/ou quaisquer outras garantias pessoais em favor de tercei-
ros, em nome da Companhia, dependerá da autorização, prévia, expressa e 
por escrito, de acionista(s) representando a maioria do capital social com direi-
to a voto, reunidos ou não em Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - É veda-
do aos Diretores e aos mandatários, obrigar a Companhia em negócios estra-
nhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da 
Companhia, tais como conceder avais, fianças, e/ou quaisquer outras garan-
tias pessoais em favor de terceiros, em nome da Companhia. Parágrafo Quar-
to - Qualquer Diretor ou Procurador, agindo dentro dos limites estabelecidos na 
respectiva procuração, terão poderes para executar especialmente os seguin-
tes atos: a) endosso de cheques, para depósito nas contas da Companhia; b) 
emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança; c) assi-
natura de correspondência de rotina que não crie qualquer responsabilidade 
para a Companhia; d) quaisquer atos relativos ao relacionamento entre a Com-
panhia e seus empregados; e) representar a Companhia em Juízo e receber 
citações, intimações ou notificações. CAPÍTULO VI - DO CONSELHO FISCAL. 
ARTIGO 24 - O Conselho Fiscal é um órgão que só funcionará nos exercícios 
sociais em que for instalado a pedido de acionista(s) que representem o quó-
rum exigido por lei para tanto, e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou 
não, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, que fixará o montan-
te global de sua remuneração, observado o disposto em lei. Parágrafo Primei-
ro - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos. 
Parágrafo Segundo - São elegíveis para o cargo de Conselheiro Fiscal pesso-
as naturais, residentes no país, diplomadas em curso de nível universitário ou 
que tenham exercido por, pelo menos, 3 (três) anos, cargo de administrador de 
empresa ou de conselheiro fiscal. Parágrafo Terceiro - Não poderão ser elei-
tos, além das pessoas listadas no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, membros de 
órgãos de administração e empregados da Companhia ou de sociedade con-
trolada ou do mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, até terceiro grau, de admi-
nistrador da Companhia. Parágrafo Quarto - O mandato unificado dos mem-
bros do Conselho Fiscal encerrar-se-á na Assembleia Geral Ordinária subse-
quente à sua eleição, estendendo-se até a investidura dos novos membros 
eleitos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Quinto - Os membros do Con-
selho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos temporários, 
por seus suplentes. Ocorrendo a vacância definitiva do cargo de membro do 
Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo o míni-
mo de 3 (três) efetivos, a Assembleia Geral deverá ser convocada, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, para proceder à eleição de membro para o cargo 
vago. Parágrafo Sexto - O Conselho Fiscal elegerá seu Presidente na primeira 
reunião, e funcionará de acordo com o seu regimento interno. ARTIGO 25 - 
Compete ao Conselho Fiscal as funções estabelecidas no artigo 163 da Lei 
6.404/76. CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE LU-
CROS. ARTIGO 26 - O exercício social da Companhia está compreendido en-
tre 1º de janeiro e 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Primeiro - Semes-
tralmente, serão levantados balanços e elaboradas as demonstrações financei-
ras da Companhia, de acordo com as disposições legais e normativas aplicá-
veis. Parágrafo Segundo - Por deliberação da Diretoria, poderão ser levanta-
das demonstrações financeiras em períodos menores e declarados dividendos 
intermediários, observado o disposto nos artigos abaixo e os termos do artigo 
204 da Lei 6.404/76. ARTIGO 27 - O lucro líquido apurado ao final de cada 
exercício terá a seguinte destinação: a) do resultado do exercício serão deduzi-
dos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão 
para o imposto de renda; b) sobre o lucro remanescente, será calculada a im-
portância que for atribuída à participação dos administradores, observadas as 
limitações legais; c) do lucro líquido do exercício destinar-se-ão 5% (cinco por 
cento), no mínimo, para a constituição de reserva legal, até atingir 20% (vinte 
por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acres-
cido do montante das reservas de capital de que trata o §1º do artigo 182 da 
Lei nº 6.404/76, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obri-
gatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; 
d) do saldo do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76: (i) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamen-
to de dividendo obrigatório, exceto na hipótese prevista no §1º do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76, imputando-se ao dividendo obrigatório os dividendos e juros 
sobre capital próprio pagos antecipadamente no curso do exercício, por delibe-
ração da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral. (ii) o saldo, se houver, 
terá a destinação que vier a ser deliberada e determinada pela Assembleia 
Geral Ordinária. Parágrafo Primeiro - O dividendo previsto na alínea “d”, inciso 
(i), do caput deste Artigo não será obrigatório no exercício social em que os 
órgãos da administração informarem à Assembleia Geral ser ele incompatível 
com a situação financeira da Companhia. Parágrafo Segundo - A Assembleia 
Geral poderá, com o consentimento do(s) acionista(s) que represente(m) a 
maioria simples do capital social com direito a voto, deliberar pela distribuição 
de um dividendo inferior ao mínimo obrigatório definido na alínea “d”, inciso (i), 
do caput deste Artigo 30, ou mesmo pela retenção da totalidade do lucro. Pará-
grafo Terceiro - A Companhia poderá declarar e pagar juros, a título de remu-
neração do capital próprio, na forma do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, os quais 
serão imputados ao valor do dividendo obrigatório de que trata a alínea “d”, in-
ciso (i), do caput deste Artigo 30, conforme faculta o §7º do artigo 9º da referida 
lei. Parágrafo Quarto - O saldo da Reserva de Lucros a Realizar não poderá 
ultrapassar o montante equivalente a 3 (três) vezes o Capital Social. Atingindo 
ou ultrapassando esse limite, a Assembleia Geral deliberará pela aplicação do 
excesso no aumento do capital social, ou na distribuição de dividendos. ARTI-
GO 28 - Os dividendos declarados serão pagos nos prazos legais, somente 
incidindo correção monetária e/ou juros mediante expressa determinação da 
Assembleia Geral e, se não reclamados no prazo de 3 anos contados da deli-
beração que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. 
Parágrafo Único - A Companhia poderá: (i) distribuir dividendos intermediá-
rios, à conta do Lucro apurado nas demonstrações financeiras levantadas de 
acordo com o §2º do artigo 29 deste Estatuto Social, a título de antecipação do 
dividendo obrigatório previsto na alínea “d”, inciso (i), do caput do Artigo 30 
deste Estatuto Social, observadas as disposições legais; e (ii) distribuir dividen-
dos intermediários, à conta de Reservas de Lucros a Realizar existentes na 
última demonstração financeira anual ou trimestral. CAPÍTULO VIII - DA LIQUI-
DAÇÃO. ARTIGO 29 - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei, caso em que a Assembleia Geral determinará a forma 
de liquidação, nomeará o liquidante e, caso assim decidido, os membros do 
Conselho Fiscal, o qual operará durante o período de liquidação. Rio de Janei-
ro (RJ), 30 de novembro de 2022. Yasmin Alves Monge - Presidente da 
Mesa; Carlos Henrique de Andrade Francisco - Secretário da Mesa. Arqui-
vada na Jucerja sob o nº 5295697 em 01/02/2023.

Vibra Energia S.A.
CNPJ 34.274.233/0001-02 - NIRE: 33300013920

CERTIDÃO
Certifico, para os devidos fins, que o Conselho de Administração da Vibra 
Energia S.A., em reunião levada a efeito em 28/11/2022 (Ata CA nº 885), 
sob a presidência do Presidente do Conselho de Administração Sergio 
Agapito Lires Rial, com a participação dos Conselheiros Ana Amélia 
Campos Toni, Carlos Augusto Leone Piani, Clarissa de Araujo Lins, Fabio 
Schvartsman, Mateus Affonso Bandeira, Nildemar Secches, Pedro Santos 
Ripper e Walter Schalka, deliberou sobre o seguinte assunto: “Eleição 
do Presidente da Vibra Energia S.A. Os membros do Conselho de 
Administração aprovaram a eleição de Ernesto Peres Pousada Junior 
para Presidente da Vibra Energia S.A., com prazo de gestão de 2 (dois) 
anos, contados a partir da posse, de acordo com o previsto no artigo 14 
de Estatuto Social. ------ Certifico, ainda, que o Sr. Ernesto Peres Pousada 
Junior foi investido no cargo de Presidente mediante a assinatura do 
Termo de Posse anexo, em 01/02/2023. Rio de Janeiro, 1º de fevereiro 
de 2023. Flávia Rita Radusweski Quintal Tanabe - Secretária do Con-
selho de Administração. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. 
Certifico o arquivamento em 14/02/2023 sob o número 00005317977 e 
demais constantes do termo de autenticação. Jorge Paulo Magdaleno 
Filho - Secretário Geral.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Central Elétrica Anhanguera S.A. 
(“Cia.”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em 
São Paulo, e tem como principal atividade a geração de energia 
elétrica, podendo, ainda, realizar a comercialização de energia pro-
duzida, estando tais atividades regulamentadas pela Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia (MME). A Cia. foi constituída em 22/12/2003, sendo auto-
rizada a operar comercialmente pela ANEEL em 3/12/2010. Através 
da Resolução n° 541/2002 de 3/10/2002, a Central Elétrica Anhan-
guera S.A. é autorizada a estabelecer-se como produtor indepen-
dente de energia elétrica, com 22.680KW de potência instalada, 
com três unidades geradoras, localizada no Rio Sapucaí, afluente do 
Rio Grande, no Município de São Joaquim da Barra e Guará, Estado 
de São Paulo e a autorização tinha previsão para vigorar pelo prazo 
de (30) trinta anos, com energia assegurada de 99.601 MWh/ano 
conforme Resolução Normativa n° 65 de maio de 2004.  
Em 28/09/2021, a Cia. assinou o termo de aceitação de prazo de 
extensão de outorga, acrescentando 1.028 dias no prazo de autori-
zação da outorga da usina, com nova vigência até 29/07/2035.  
Ao final do prazo da autorização mencionada anteriormente, não 
havendo prorrogação, os bens e instalações vinculados à produção 
de energia elétrica passarão a integrar o patrimônio da União me-
diante indenização dos investimentos realizados, desde que previa-
mente autorizados e ainda não amortizados, a ser apurados por 
auditoria da ANEEL. Conforme apresentado na Nota nº 10, a Cia. 
possui transações relevantes com um dos seus principais acionistas, 
a Volkswagen do Brasil, que compra quase toda a geração de ener-
gia da Cia. e possui um mútuo onde foi emprestado recursos à Ce-
lan. Adicionalmente a essas transações, a Volkswagen do Brasil 
possui 40% do capital da Cia. Em 31/12/21, os números mostram 
no balanço patrimonial capital circulante líquido negativo de  
R$ 34.687 (R$3.868 em dezembro de 2020). A Administração ava-
liou que não existe risco de inadimplência de sua parte, consideran-
do que as obrigações contraídas foram decorrentes da captação de 
empréstimos para operacionalização da Cia., e estima que a gera-
ção de caixa advinda da operação de venda de energia a ser realiza-
da durante o exercício de 2022 seja suficiente para o pagamento 
dos empréstimos que estão provisionados no passivo circulante, 
bem como das demais demandas de caixa da operação da Cia.  
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e Lei n° 6.404/1976 e alterações introduzi-
das pela Lei 11.638/2007. As demonstrações financeiras da  
Cia. foram preparadas com base nas mesmas políticas, julgamentos 
e estimativas contábeis descritos nas demonstrações financeiras  
relativas ao exercício findo em 31/12/20. A emissão das demonstra-
ções financeiras foi autorizada pela Administração da Cia. em 

Central Elétrica Anhanguera S.A.
CNPJ nº 06.308.698/0001-93

Demonstrações financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Balanço patrimonial 2021 2020

Ativo/Circulante 3.243 12.367
Caixa e equivalentes de caixa 2.367 11.401
Contas a receber partes relac. e outros 674 429
Tributos a recuperar 130 93
Outros ativos 72 444
Não circulante 120.776 122.917
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 1.342 1.840
Outros saldos a receber CCEE – 7.625
Intangível 7.522 47
Imobilizado 111.912 113.405
Total do ativo 124.019 135.284

2021 2020
Passivo/Circulante 37.930 16.235
Fornecedores 18.467 6.325
Empréstimos e financiamentos 8.487 7.814
Outros passivos 146 298
Mútuo com sócios - Partes relacionadas 10.007 960
Tributos a recolher 38 46
IR e CS a pagar 422 460
Salários e encargos trabalhistas 363 332
Não circulante 40.020 62.421
Empréstimos e financiamentos 10.758 14.883
Dividendos a pagar - Partes relacionadas – 1.915
Mútuo com sócios - Partes relacionadas 25.844 39.851
Contingências 3.418 5.772
Capital social 40.000 6.667
Reserva de capital – 14.334
Reserva de lucros 6.069 35.627
Total do patrimônio líquido 46.069 56.628
Total do passivo e patrimônio líquido 124.019 135.284

Demonstração do resultado 2021 2020
Receita operacional líquida 35.198 35.842
Custo do serviço de energia elétrica (15.264) (14.153)
Lucro bruto 19.934 21.689
Despesa com pessoal (3.168) (2.922)
Despesa com contingências (16.381) 563
Administrativas (1.591) (1.545)
Serviços de terceiros (4.021) (3.108)
Gastos ambientais (156) (113)
Impostos e taxas (90) (13)

(25.407) (7.138)
Despesas financeiras (6.559) (5.803)
Receitas financeiras 1.004 118
Resultado financeiro líquido (5.555) (5.685)
Lucro/Prejuízo antes do IR e da CS (11.028) 8.866
IR e CS (1.444) (1.205)
Lucro/Prejuízo líquido do exercício (12.472) 7.661

Demonstração do resultado abrangente 2021 2020
Lucro/Prejuízo líquido do exercício (12.472) 7.661
Resultado abrangente do exercício (12.472) 7.661

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva especial de  
dividendos obrigatórios  

não distribuídos

Reserva de  
retenção  
de lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 6.667 14.334 1.334 5.344 21.480 – 49.159
Lucro líquido do exercício – – – – – 7.661 7.661
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (1.915) (1.915)
Reserva especial dividendos não distribuídos – – – 1.723 – – 1.723
Retenção de lucros – – – – 5.746 (5.746) –
Saldos em 31/12/20 6.667 14.334 1.334 7.067 27.226 – 56.628
Saldo inicial ajustado – – – – (2) – (2)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (12.472) (12.472)
Aumento de Capital 33.333 (14.334) – – (18.999) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – –
Reserva especial dividendos não distribuídos – – – 1.915 – – 1.915
Absorção de prejuízos – – – – (8.225) 8.225 –
Saldos em 31/12/21 40.000 – 1.334 8.982 – (4.247) 46.069

Demonstração dos fluxos de caixa 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo antes do IR e da CS (11.028) 8.866
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas (consumidas pelas) atividades operacionais
Depreciação e amortização 3.506 3.215
Juros sobre mútuo com sócios 5.063 3.257
Juros s/empréstimos e financiamentos 1.224 1.712
Outras variações (63) –
(Aumento) líquido/redução nos ativos
Contas a receber (245) 1.163
Outros ativos 335 (363)
Outras contas a receber CCEE – 283
Depósitos judiciais 498 (2)
Aumento líquido/(redução) nos passivos
Fornecedores 12.142 4.866
Obrigações tributárias 1.461 2
Dividendos partes relacionadas (1.915) –
Outros passivos (152) 184
Salários e encargos trabalhistas 31 11
Provisão Contingências (2.354) (4)
Caixa gerado pelas operações 8.503 23.190
Pagamento IR e CS (1.499) (1.004)
Pagamento de juros s/empréstimos e financtos. (1.233) (1.721)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 5.771 20.465
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixa do Ativo Imobilizado 17 –
Adições ao imobilizado (1.879) (3.342)
Adições ao intangível – (26)
Fluxo de caixa utilizado nas ativid. de invest. (1.862) (3.368)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de novos emprést. 4.000 2.000
Pagamento de emprést. e financiamentos (7.441) (11.426)
Reversão da provisão de dividendos 521 –
Pagamento de mútuo com sócios (10.023) (1.452)
Caixa líquido utilizado nas ativid. de financto. (12.943) (10.878)
Aumento líq. (redução) de caixa e equiv. de caixa (9.034) 6.219
Caixa e equivalente de caixa no início do exerc. 11.401 5.182
Caixa e equivalente de caixa no final do exerc. 2.367 11.401
Aumento líq. (redução) de caixa e equiv. de caixa  (9.034) 6.219

14/02/2023. Todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A Cia. também utiliza orientações contidas no Manual de Contabi-
lidade do Setor Elétrico Brasileiro e das Normas definidas pela Agên-
cia de Energia Elétrica (“ANEEL”), quando estas não são conflitantes 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. b) Base de mensura-
ção: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao Valor Justo por 
meio do Resultado (VJR). c) Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Cia. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das de-
monstrações financeiras exige que a Administração da Cia. faça 
julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Empresa e os valores reportados dos ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas, os ajustes oriundos são reconhecidos no exercí-
cio em que as estimativas são reconhecidas prospectivamente.  
As informações sobre incertezas a respeito das premissas e estimati-
vas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão apresentados 
nas seguintes notas explicativas: • Ativo imobilizado e intangível, 
vide Nota nº 5 e 6. • Análise dos demais riscos para determinação 
de outras provisões, inclusive para contingências, vide Nota nº 09.  
O resultado das transações e informações quando da efetiva realiza-
ção podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimati-
vas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 2. Princi-
pais políticas contábeis: As políticas contábeis, descritas em deta-
lhes abaixo, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nestas demonstrações financeiras. a) Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros: A Cia. reconhece seus em-
préstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos financeiros, inclusive os ativos 
designados pelo VJR, são reconhecidos inicialmente na data de ne-
gociação, que é a data na qual a Cia. se torna uma das partes con-
tratuais do instrumento. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, banco conta 
movimento e aplicações financeiras com vencimento original de três 
meses ou menos, a partir da data da contratação, os quais são su-
jeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo, e são 
utilizadas pela Cia. na gestão das obrigações a curto prazo. Emprés-
timos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros 
com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mer-
cado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, dedu-
zidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os em-
préstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes e outros créditos. Passivos financeiros: 
A Cia. reconhece os passivos financeiros na data de negociação na 
qual a Cia. se torna parte das disposições contratuais do instrumen-
to. A baixa desse passivo financeiro ocorre quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas ou canceladas. Tais passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transações atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado

por meio dos juros efetivos. A Cia. tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: fornecedores, empréstimos e financiamen-
tos. b) Contas a receber e receita operacional: Contas a receber:  
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado 
menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados cré-
ditos tributários, conforme legislação tributária vigente. Provisão 
para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, quando aplicável, está constituída com base na 
estimativa das prováveis perdas que possam ocorrer na cobrança 
dos créditos. O critério utilizado pela Administração da Cia. é o de 
efetuar análise individual sobre as contas julgadas de difícil recebi-
mento. Receita de geração de energia elétrica: A Cia. reconhece a 
receita de venda de energia elétrica no resultado de acordo com as 
regras de mercado de energia elétrica, a qual estabelece a transfe-
rência dos riscos e benefícios sobre a quantidade contratada de 
energia para o comprador. A apuração da energia, entregue confor-
me as bases contratadas, ocorre em bases mensais. A Cia. registra 
no mês de competência uma estimativa contábil do faturamento.  
A emissão do documento fiscal ocorrerá até o final da primeira 
quinzena subsequente ao mês de competência. O processo de co-
mercialização de energia elétrica ocorre de acordo com os parâme-
tros estabelecidos pelos Decretos n°s 5.163/2004 e 5.177/2004 e 
pela Resolução Normativa ANEEL n° 109/2004, que institui a CCEE.  
A relação comercial entre os agentes participantes e a CCEE é regis-
trada predominantemente por contratos de compra e venda de 
energia, os montantes de energia e o período de vigência são infor-
mados na CCEE e utilizados especificamente pelas partes envolvidas 
em suas liquidações bilaterais. c) Tributação: As receitas de vendas 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguin-
tes alíquotas básicas: 
Imposto Alíquota
PIS 0,65%
COFINS 3,00%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na de-
monstração do resultado. A base de cálculo da contribuição para o 
PIS e a COFINS, no regime de incidência cumulativa, é o faturamen-
to mensal, que corresponde à receita bruta, assim entendida a tota-
lidade das receitas auferidas pela Cia. Imposto de renda e contribui-
ção social: A sistemática fiscal para apuração dos impostos da Cia. é 
o lucro presumido. Com base nesse critério, o resultado para fins de 
imposto de renda e contribuição social foi calculado aplicando-se 
sobre a receita bruta de vendas somada aos ganhos de capital o 
percentual de presunção definida para sua atividade, que é de 8% 
para IRPJ e 12% para CSLL, em seguida aplicando a alíquota de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$240 ao ano para imposto de renda, e na alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável para a contribuição social. d) Imobilizado:  
É apresentado ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso.  
O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado 
e custo de empréstimos de projetos de construção de longo prazo, 
quando os critérios de reconhecimentos forem satisfeitos. Quando 
partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Cia. re-
conhece essas partes como ativo individual com vida útil e deprecia-
ção específica. Da mesma forma, quando uma reforma relevante 
for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, 
se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais 
custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado, quando incorridos. O valor residual e a vida útil 
estimada dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data 
de encerramento do exercício. A depreciação é calculada com base 
na vida útil econômica estimada dos bens, pelo método linear, por 
categoria de bem, nos termos da Resolução ANEEL nº 674 de 11 
agosto de 2015.

Diretoria
José Geraldo Lopes Agapito 
Presidente (Diretor-executivo)

Jandicleber Andrade  
(Diretor-financeiro)

Contadora
Celma Gomes de Sousa Rasini
Contadora - CRC-1SP187280/O-0

Em anos
Reservatório e barragens 50
Edificações, obras civis e benfeitorias 30-50
Máquinas e equipamentos 06-30
Móveis e utensílios 16
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou ven-
da. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) é incluído(a) na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado. Reparos e manutenção são apropriados 
ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das 
principais renovações é incluído no valor contábil do ativo no mo-
mento em que for provável que os benefícios econômicos futuros 
que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado 
para o ativo existente fluirão para a Cia. e suas controladas. As prin-
cipais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do 
ativo relacionado. e) Perda por redução ao valor recuperável de ati-
vos: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Cia. são re-
vistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recu-
perável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recupe-
rável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entra-
das de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são, em 
grande parte, independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre 
o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender.  
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente, usando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Em 31/12/21 e 2020 não foram apuradas perdas a ser registradas. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amorti-
zação, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. f) Outros 
ativos e passivos: Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Cia. e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Cia. possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. g) Custo dos empréstimos: 
Os empréstimos e financiamentos obtidos são reconhecidos, inicial-
mente, pelo custo de captação no recebimento dos recursos, líqui-
dos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e finan-
ciamentos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido 
(pro rata temporis), deduzidos dos custos de captação com base nas 
variações monetárias e cambiais, quando aplicável. i) Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão 
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos 
e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente regis-
trado, se considerado relevante em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação

de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em con-
sideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita e, 
em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos, com 
base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administra-
ção. A Cia. concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não tem 
registrado nenhum ajuste. h) Provisões: Uma provisão é reconhecida 
no balanço patrimonial quando a Cia. possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. O montante reconhecido como uma provi-
são é a melhor estimativa do valor requerido para liquidar a obriga-
ção na data do balanço, levando em conta os riscos e incertezas 
inerentes ao processo de estimativa do valor da obrigação. i) Provi-
são para contingências: A Cia. é parte de diversos processos judi-
ciais. Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recur-
sos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimati-
va razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções físicas ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. j) Dividendos: Os dividendos propostos a serem pagos e 
fundamentados em obrigações estatutárias são registrados no pas-
sivo circulante. O Estatuto Social da Cia. define que do lucro líquido 
apurado no exercício, após a constituição da reserva legal, será dis-
tribuído aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório de 25% 
(vinte e cinco por cento), de acordo com o artigo 202 da Lei nº 
6.404/76. k) Novas normas e interpretações de normas emitidas: 
Não existem outras normas, alterações de normas e interpretações 
que estejam em vigor ou ainda entrarão em vigor, e que possam ter 
impacto material nas demonstrações financeiras.

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal

continuação

continua

Aegea Saneamento e Participações S.A.
 CNPJ nº 08.827.501/0001-58

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 

NOTAS EXPLICATIVAS
Contexto operacional: A Aegea Saneamento e Participações S.A. (“Companhia”) é uma holding, constituída na 
forma de sociedade anônima com registro de companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), localizada no município de São Paulo - SP. A Companhia tem como objeto social a partici-
pação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista, bem como atividades de consultoria, assistên-
cia técnica, manutenção e administração de empresas relacionadas aos negócios em que a Companhia partici-
pa, direta ou indiretamente, especialmente no que tange à concessão de saneamento. Base de preparação: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas (“Grupo”) foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Principais políticas contábeis: Base de consolidação, Receita de contrato com cliente, Instrumentos 
financeiros e Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura.

RESUMO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Aegea Saneamento e Participações S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço 
https://ri.aegea.com.br bem como se encontra disponível na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 23 de fevereiro de 2023, sem modificações. 
As Demonstrações Financeiras completas, juntamente com Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. na data de 23 de fevereiro de 2023, sem ressalvas estão à disposição em sua sede.

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 24/02/2023.  A Diretoria
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativos 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 953 63.113 74.054 105.689
Aplicações financeiras 582.897 729.644 1.752.091 2.391.566
Contas a receber de clientes 232.824 43.341 1.119.376 847.932
Estoques – – 33.520 22.845
Debêntures privadas partes relacionadas 5.191 – – –
Tributos a recuperar 100.877 22.339 144.929 105.755
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 269.950 165.512 147.486 61.208
Instrumentos financeiros derivativos – – 1.806 6.661
Outros créditos 11.715 18.244 88.839 100.126
Total do ativo circulante 1.204.407 1.042.193 3.362.101 3.641.782
Aplicações financeiras 53.029 – 113.178 40.176
Contas a receber de clientes – – 953.206 732.183
Debêntures privadas partes relacionadas 307.305 280.375 – –
Tributos a recuperar – 294 157.934 79.229
Contas correntes a receber de partes relacionadas 358.455 271.233 – –
Ativo fiscal diferido – – 42.588 62.268
Adiantamento para futuro aumento de capital 17.418 17.418 – –
Instrumentos financeiros derivativos – 671.080 25.104 1.187.351
Depósitos judiciais 2.084 4.216 53.486 46.863
Títulos e valores mobiliários 5.293.435 4.243.361 5.293.435 4.243.361
Outros créditos 31.633 8.499 38.738 15.604
Total do realizável a longo prazo 6.063.359 5.496.476 6.677.669 6.407.035
Investimentos 4.312.229 3.248.096 827.857 587.795
Imobilizado 33.553 73.978 412.255 235.710
Ativo de contrato da concessão – – 602.199 408.512
Intangível 84.822 72.849 5.298.651 4.819.903
Total do ativo não circulante 10.493.963 8.891.399 13.818.631 12.458.955
Total do ativo 11.698.370 9.933.592 17.180.732 16.100.737

Controladora Consolidado
Passivos 2022 2021 2022 2021
Fornecedores e empreiteiros 19.005 19.616 188.445 209.548
Empréstimos, financiamentos e debêntures 607.497 290.303 1.329.443 526.429
Mútuo a pagar para partes relacionadas – 19.403 – –
Obrigações trabalhistas e sociais 36.896 28.686 131.623 107.654
Obrigações fiscais 4.343 5.927 37.329 34.724
Dividendos a pagar 8.207 37.346 8.207 37.346
Imposto de renda e contribuição social – – 66.743 64.340
Instrumentos financeiros derivativos 32.509 – 81.629 –
Parcelamentos de tributos – – 638 604
Outros tributos diferidos – – 11.233 11.917
Outras contas a pagar 9.294 4.840 141.713 63.059
Total do passivo circulante 717.751 406.121 1.997.003 1.055.621
Fornecedores e empreiteiros 1 – 54.334 26.128
Empréstimos, financiamentos e debêntures 5.194.303 2.124.486 8.475.426 8.042.251
Mútuo a pagar para partes relacionadas – 1.274.809 – –
Parcelamentos de tributos – – 2.034 2.462
Provisões 6.930 9.517 68.883 103.278
Passivo fiscal diferido 17.136 36.064 236.412 270.586
Instrumentos financeiros derivativos – – 84.837 –
Provisão para perda de investimentos 172.920 43.443 – –
Outros tributos diferidos – – 33.153 21.031
Outras contas a pagar 5.239 45.439 273.342 175.634
Total do passivo não circulante 5.396.529 3.533.758 9.228.421 8.641.370
Total do passivo 6.114.280 3.939.879 11.225.424 9.696.991
Patrimônio líquido
Capital social 1.266.439 1.266.439 1.266.439 1.266.439
Custo com emissão de novas ações (50.511) (50.511) (50.511) (50.511)
Reserva de capital 3.497.160 3.497.160 3.497.160 3.497.160
Reservas de lucros 794.332 783.382 794.332 783.382
Dividendo adicional proposto 185.211 356.704 185.211 356.704
Ajuste de avaliação patrimonial (111.273) 128.889 (205.500) 128.889
Ajuste de conversão de balanço 2.732 11.650 2.732 11.650
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 5.584.090 5.993.713 5.489.863 5.993.713
Participação de não controladores – – 465.445 410.033
Total do patrimônio líquido 5.584.090 5.993.713 5.955.308 6.403.746
Total do passivo e patrimônio líquido 11.698.370 9.933.592 17.180.732 16.100.737

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Custo com Dividendo Reservas de lucros Ajuste de Ajuste de Participação de Total do 
Capital  
social

emissão de  
novas ações

Reserva  
de capital

adicional  
proposto Legal

Incentivo  
fiscal

Retenção 
 de lucros

avaliação 
patrimonial

conversão 
 de balanço

Lucros  
acumulados Total

Hedge  
Accounting

acionistas não 
 controladores

patrimônio  
líquido

Saldos em 1° de janeiro de 2021 888.444 (22.937) 319.260 207.996 26.615 1.407 26.652 224.688 10.028 – 1.682.153 – 26.467 1.708.620
Aumento de capital em controladas 377.995 – 3.177.900 – – – – – – – 3.555.895 – 1.050.000 4.605.895
Custo de emissão de novas ações – (8.358) – – – – – – – – (8.358) – – (8.358)
Valor justo de derivativos – – – – – – – (95.799) – – (95.799) – (51) (95.850)
Incentivo fiscal – – – – – 219 – – – – 219 – – 219
Ajuste de conversão de balanço – – – – – – – – 1.622 – 1.622 – – 1.622
Perda de diluição de participação 
 societária em controladas – – – – – – 703.457 – – – 703.457 – (704.756) (1.299)
Custo de emissão de ações - 
 reflexo controlada – (19.216) – – – – – – – – (19.216) – (11.168) (30.384)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – – 500.637 500.637 – 86.091 586.728
Destinação:
 Reserva legal – – – – 25.032 – – – – (25.032) – – – –
 Dividendos intermediários – – – (207.996) – – – – – – (207.996) – – (207.996)
 Dividendos preferenciais – – – – – – – – – (60.660) (60.660) – – (60.660)
 Dividendos intercalares – – – – – – – – – (20.895) (20.895) – – (20.895)
 Dividendos mínimo obrigatório – – – – – – – – – (37.346) (37.346) – – (37.346)
 Dividendos adicionais propostos – – – 356.704 – – – – – (356.704) – – (36.550) (36.550)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.266.439 (50.511) 3.497.160 356.704 51.647 1.626 730.109 128.889 11.650 – 5.993.713 – 410.033 6.403.746
Valor justo de derivativos – – – – – – – (240.162) – – (240.162) (94.227) (392) (334.781)
Ajuste de conversão de balanço – – – – – – – – (8.918) – (8.918) – – (8.918)
Perda de diluição de participação
  societária em controladas – – – – – – (2.047) – – – (2.047) – – (2.047)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – – 259.944 259.944 – 156.930 416.874
Destinação:
 Reserva legal – – – – 12.997 – – – – (12.997) – – – –
 Dividendos intermediários – – – (356.704) – – – – – – (356.704) – (11.343) (368.047)
 Dividendos intercalares – – – – – – – – – (53.530) (53.530) – (89.783) (143.313)
 Dividendos mínimo obrigatório – – – – – – – – – (8.206) (8.206) – – (8.206)
 Dividendos adicionais propostos – – – 185.211 – – – – – (185.211) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.266.439 (50.511) 3.497.160 185.211 64.644 1.626 728.062 (111.273) 2.732 – 5.584.090 (94.227) 465.445 5.955.308

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos 279.587 509.387 790.531 897.326
Ajustes para:
 Amortização e depreciação 18.141 15.223 442.622 325.943
 (Reversão) Provisão para riscos cíveis, 
  trabalhistas, tributários e ambientais (1.753) – (1.485) 16.253
 (Reversão) Provisão de perda esperada 
  para créditos de liquidação duvidosa – – (383) 119.795
 Baixa (Recuperação) de títulos do contas a receber – – 120.329 (18.851)
 Resultado na baixa de imobilizado 3.592 43 3.601 –
 Resultado na baixa de intangível 367 2 4.173 9.167
 Resultado de equivalência patrimonial (782.805) (599.702) (240.065) (63.674)
 Receita de dividendos (86.277) (61.208) (86.277) (61.208)
 Rendimento sobre aplicações financeiras 
  e debêntures privadas (150.458) (55.321) (333.084) (135.605)
 Perda (Ganho) líquido com instrumentos 
  financeiros derivativos 180.595 (127.644) 366.013 (233.102)
 Encargos sobre empréstimos, 
  financiamentos e debêntures 637.527 126.722 984.317 577.469
 Juros com partes relacionadas 29.135 83.602 – –
 Amortização do custo de captação 31.513 7.385 47.392 30.589
 Variação cambial líquida (110.332) 91.192 (96.113) 168.132
 Valor justo líquido da dívida por meio do resultado (25.585) – (31.482) –
 Ajuste a valor presente de clientes – – 45.380 6.268
 Atualização monetária de riscos cíveis, 
  trabalhistas, tributários e ambientais – – 313 1.832
 Atualização de outras contas a pagar 29 91 – (14.536)
 Provisão para bônus diretoria 49.965 – 79.497 –

73.241 (10.228) 2.095.279 1.625.798
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (189.483) (32.203) (670.674) (513.985)
Estoques – – (10.675) (10.758)
Tributos a recuperar 13.212 (1.363) 5.627 96.475
Depósitos judiciais 2.132 10.959 (4.629) 2.989
Outros créditos (16.605) (2.867) (7.805) (17.463)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros (610) (2.035) (1.298) 28.885
Obrigações trabalhistas e sociais 8.210 6.681 23.969 22.327
Obrigações fiscais (1.584) 3.492 2.733 9.844
Parcelamentos de tributos – – (394) (817)
Pagamentos de demandas judiciais (834) 110 (28.598) (23.671)
Outros tributos diferidos – – 11.438 10.302
Outras contas a pagar (52.109) (5.337) (165.194) (139.909)
Juros pagos (518.282) (76.454) (863.950) (416.863)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (272.056) (202.657)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais (682.712) (109.245) 113.773 470.497
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras e debêntures privadas, líquidas 89.427 (452.504) 576.766 199.414
Juros recebidos de aplicações financeiras 
 e debêntures privadas 99.294 29.816 254.119 66.986
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 395.168 477.094 – –
Aporte de capital em controladas (725.097) (79.400) – –
Aporte de capital em coligadas (1.050.074) (4.767.448) (1.050.074) (4.828.655)
Reserva de incentivo fiscal – 219 – 219
Aquisição de imobilizado (3.255) (1.399) (10.148) (169)
Aquisição de ativo de contrato da concessão – – (913.213) (747.502)
Aquisição de intangível (22.825) (2.701) (50.522) (28.855)
Fluxo de caixa líquido usado nas 
 atividades de investimento (1.217.362) (4.796.323) (1.193.072) (5.338.562)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos, financiamentos e debêntures captadas 4.020.000 1.908.453 4.603.868 2.299.246
Custo na captação de empréstimos, 
 financiamentos e debêntures (221.783) (25.980) (211.819) (34.375)
Empréstimos, financiamentos e debêntures pagas (535.050) (181.700) (3.169.207) (982.097)
Mútuo pago para partes relacionadas (1.213.015) (85.784) – –
Instrumentos financeiros derivativos recebidos 377.256 45.824 637.014 87.045
Instrumentos financeiros derivativos pagos (34.281) (4.839) (183.562) (4.839)
Dividendos pagos (447.579) (289.551) (548.705) (326.101)
Custo de emissão de novas ações – (8.358) – (43.244)
Recursos provenientes de aporte de capital – 3.555.895 – 3.897.442
Perda na diluição na participação societária (2.047) 13.961 (2.047) (1.299)
Conta corrente líquida - partes relacionadas (105.587) 40.681 – –
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento 1.837.914 4.968.602 1.125.542 4.891.778
(Redução) Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa (62.160) 63.034 46.243 23.713

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 63.113 79 105.689 81.948
Ajuste de conversão de balanço – – (77.878) 28
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 953 63.113 74.054 105.689
(Redução) Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa (62.160) 63.034 46.243 23.713

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas 465.145 272.024 5.062.744 3.943.145
Serviços 374.044 207.809 3.686.823 2.914.751
Receita de construção – – 1.272.982 1.050.220
Outras receitas 91.101 64.215 102.556 97.969
Reversão (Provisão) de perda esperada para créditos
 de liquidação duvidosa – – 383 (119.795)
Insumos adquiridos de terceiros (341.280) (90.934) (2.583.947) (1.857.528)
(Inclui os valores dos impostos - 
 ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custo de construção – – (1.105.104) (885.780)
Custos dos serviços prestados (58.855) (33.314) (581.524) (526.419)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (282.425) (57.620) (897.319) (445.329)
Valor adicionado bruto 123.865 181.090 2.478.797 2.085.617
Amortização e depreciação (18.141) (15.223) (442.622) (325.943)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia 105.724 165.867 2.036.175 1.759.674
Valor adicionado recebido em transferência 1.629.294 1.162.427 1.640.875 1.214.943
Resultado de equivalência patrimonial 782.805 599.702 240.065 63.674
Receitas financeiras 846.489 562.725 1.400.810 1.151.269
Valor adicionado total a distribuir 1.735.018 1.328.294 3.677.050 2.974.617
Distribuição do valor adicionado 1.735.018 1.328.294 3.677.050 2.974.617
Pessoal 169.643 92.985 401.512 280.315
Remuneração direta 144.652 76.053 306.998 204.578
Benefícios 19.770 13.156 75.816 61.727
F.G.T.S 5.221 3.776 18.698 14.010
Impostos, taxas e contribuições 96.674 51.722 786.209 608.269
Impostos federais 85.726 44.590 764.459 592.986
Impostos estaduais 1.575 1.494 2.963 2.102
Impostos municipais 9.373 5.638 18.787 13.181
Remuneração de capitais de terceiros 1.208.757 682.950 2.072.455 1.499.305
Juros 1.207.024 681.798 2.022.384 1.460.394
Aluguéis 1.733 1.152 50.071 38.911
Remuneração de capitais próprios 259.944 500.637 416.874 586.728
Dividendos 246.947 475.605 246.947 475.605
Lucros retidos 12.997 25.032 12.997 25.032
Participação dos não controladores nos lucros retidos – – 156.930 86.091

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 331.964 184.430 4.634.045 3.711.180
Custos dos serviços prestados (165.406) (101.212) (2.269.087) (1.857.650)
Lucro bruto 166.558 83.218 2.364.958 1.853.530
Despesas administrativas e gerais (141.168) (91.460) (661.658) (498.483)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento (14.064) (5.757) (14.064) (5.757)
Outras receitas operacionais 91.101 64.215 102.556 97.969
Outras despesas operacionais (124) (388) (3.440) (14.566)
Resultado de equivalência patrimonial 782.805 599.702 240.065 63.674
Resultado antes do resultado 
 financeiro e tributos 885.108 649.530 2.028.417 1.496.367
Receitas financeiras 846.489 562.725 1.400.809 1.151.269
Despesas financeiras (1.452.010) (702.868) (2.638.695) (1.750.310)
Resultado financeiro (605.521) (140.143) (1.237.886) (599.041)
Resultado antes dos tributos 279.587 509.387 790.531 897.326
Imposto de renda e contribuição social (19.643) (8.750) (373.657) (310.598)
Lucro líquido do exercício 259.944 500.637 416.874 586.728
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores 259.944 500.637 259.944 500.637
Acionistas não controladores – – 156.930 86.091
Lucro líquido do exercício 259.944 500.637 416.874 586.728
Lucro por ação
Lucro por ação - Básico (em R$) 0,25 0,49 0,25 0,49
Lucro por ação - Diluído (em R$) 0,23 0,49 0,23 0,49
Quantidade média de ações 1.019.113.125 700.854.963 1.019.113.125 700.854.963

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 259.944 500.637 416.874 586.728
 Valor justo de derivativos (306.895) (145.149) (401.122) (145.149)
 IR/CS diferidos sobre valor justo de derivativos 66.733 49.350 66.733 49.350
 Ajuste de conversão de balanço (8.918) 1.622 (8.918) 1.622
Resultado abrangente total 10.864 406.460 73.567 492.551
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 10.864 406.460 (83.363) 406.460
Acionistas não controladores – – 156.930 86.091
Resultado abrangente total 10.864 406.460 73.567 492.551

Conselho Administração
Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo | Antônio Kandir | Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo |  

Luiz Serafim Spinola Santos | Rodolfo Villela Marino | Ronald Schaffer | Guilherme Teixeira Caixeta |  
Harley Lorentz Scardoelli | Eliane Aleixo Lustosa de Andrade

Diretoria
Radamés Andrade Casseb | André Pires de Oliveira Dias | Yaroslav Memrava Neto |  

Renato Médicis Maranhão Pimentel | Guillermo Deluca | Leandro Marin Ramos da Silva 

Contador

Vinicius Saraiva Caraca Benedito - CRC SP 295505/O-9
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Comercial São João Baptista S/A
em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 72.111.370/0001-07 - NIRE 35300041496

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Comercial São João Baptista S/A em Recuperação Judicial, convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será realizada na sede da companhia, situada na 
Fazenda Itaiquara, Município de Tapiratiba, Estado de São Paulo, CEP 13.760-000, aos vinte e sete de 
fevereiro de 2023, às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) Eleição de membro da 
Diretoria para preenchimento do cargo de Diretor Comercial; 2) Outros assuntos de interesse social.

 Tapiratiba, 17 de fevereiro de 2023. João Guilherme Figueiredo Whitaker - Diretor Presidente

 ADIQ Instituição de Pagamento S. A.
 CNPJ Nº 20.520.298/0001-78
 AVISO AOS ACIONISTAS

Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social, situada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, 51, 12º andar, Vila Olímpia - Edifício Central Vila Olímpia, 
CEP 04547-130, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976.
 São Paulo, 17 de fevereiro de 2023.  A Diretoria

Colégio Brasil-Europa S.A.
CNPJ 60.758.513/0001-98

Edital de Convocação AGO/E
São convidados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGO/E à Rua Demóstenes 
1.209 - Campo Belo, capital, em 04/04/2023 às 8h a fim de discutir e deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Discussão e votação do Relat. da Diret. e das Demonst. Financ.  
relativas ao exercício findo em 31/12/2022; b) Fixação dos honorários da diretoria;  
c) Distribuição de dividendos; d) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se  
à dispos. dos acionistas os doctos. a que se ref. o art.133, Lei 6404/76. 

Inês Helena Reingenheim - Diretora Presidente.

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One 
Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do artigo 
1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade para a 
Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida Engenheiro 
Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, CEP 04571-900, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia 27 de fevereiro de 2023,  
às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, para tratar da seguinte ordem 
do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a serem instaladas nos seguintes 
endereços: (a) Município de Serrinha, Estado da Bahia, na Avenida Lomanto Júnior, nº 473, Vaquejada,  
CEP 48700-000; (b) Município de São João Del Rey, Estado de Minas Gerais, na Avenida Trinta e Um de 
Março, nº 1.346, Loja C, Colonial do Marçal, CEP 36302-016; (c) Município de Nova Serrana, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Lucy Scaldini Garcia, nº 253, Loja 02, Bela Vista, CEP 35521-304; (d) Município de 
Altamira, Estado do Pará, na Avenida Djalma Dutra, nº 1743, Centro, CEP 68371-163; (e) Município de 
União da Vitória, Estado do Paraná, na Rua Ranulfo Silva Lelle, n° 58, Sala 02, Sagrada Família,  
CEP 84.603-003; (f) Município de Correntina, Estado da Bahia, na Avenida Professora Laura de Araújo,  
nº 113, Quadra 04, Lote 01, Centro, CEP 47650-000; (g) Município de Capim Grosso, Estado da Bahia, na 
Avenida Ayrton Senna, nº 18-A, São Luiz, CEP 44695-000; (h) Município de Patrocínio, Estado de Minas 
Gerais, na Avenida Faria Pereira, nº 387, Nações, CEP 38745-098; e (i) Município de Uberaba, Estado de 
Minas Gerais, Avenida Vereador José Osório Guimarães, nº 483, Jardim Espanha, CEP 38051-662;  
(ii) Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.  
São Paulo - SP, 18 de fevereiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente.

Recepta Biopharma S.A.
CNPJ/MF nº 07.896.151/0001-19 - NIRE 35.300.329.287

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02/02/2023
1. Data, Hora e Local: No dia 02/02/2023, às 16h, em ambiente virtual, na sede da Companhia. 
Convocação e Presença: Edital de Convocação publicado no formato eletrônico, nas edições dos dias 10, 
11 e 12 de janeiro do Diário Comercial, respectivamente nas páginas B4, B2 e B2, e nas edições dos dias 
10, 11 e 12 de janeiro do Diário Comercial Digital, respectivamente nas páginas 3, 2 e 2, das referidas 
edições. Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia e os diretores 
da Companhia, José Fernando Perez e Míriam Albagli de Almeida. Composição da Mesa: José Fernando 
Perez - Presidente; e Míriam Albagli de Almeida - Secretária. Deliberações: após a análise das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas: Aprovaram a alteração da 
sede social da Companhia da “Rua Tabapuã, nº 888, conjunto 85, Cidade de São Paulo/SP, CEP 04.533-003” 
para Rua Viradouro, nº, 63, Cj. 141 - Sala 09, Cidade de São Paulo/SP, CEP 04538-110, com a consequente 
alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro na Rua Viradouro, nº, 63, Cj. 141 - Sala 09, Cidade de 
São Paulo/SP, CEP 04538-110, podendo abrir e manter filiais, agências ou representações em qualquer 
localidade do país ou do exterior, mediante deliberação do Conselho de Administração, independentemente 
de aprovação pela Assembleia Geral.” Aprovaram a alteração do objeto social da Companhia de “(a) 
realização de pesquisas, ensaios clínicos e testes laboratoriais para diagnóstico e desenvolvimento de 
medicamentos e insumos farmacêuticos para uso humano; (b) armazenamento, fracionamento, importação, 
exportação, distribuição, expedição e comercialização de medicamentos e insumos farmacêuticos 
experimentais e não experimentais para uso humano; (c) licenciamento e sublicenciamento de medicamentos 
e insumos farmacêuticos para uso humano; e (d) prestação de serviços de assessoria no segmento 
farmacêutico”, para “(a) realização de pesquisas e testes laboratoriais experimentais para diagnóstico e 
tratamento de câncer; (b) desenvolvimento, produção e comercialização de anticorpos humanos e insumos 
farmacêuticos experimentais para diagnóstico e tratamento de câncer e de quaisquer de seus fragmentos e 
derivativos; (c) prestação de serviços de assessoria em assuntos relacionados às atividades descritas no 
item (b) acima; e (d) licenciamento e sublicenciamento de anticorpos humanos e insumos farmacêuticos e 
de quaisquer de seus fragmentos e derivativos.”, para melhor identificação das suas atividades que, alterado, 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: a) realização de 
pesquisas e testes laboratoriais experimentais para diagnóstico e tratamento de câncer; b) desenvolvimento, 
produção e comercialização de anticorpos humanos e insumos farmacêuticos experimentais para 
diagnóstico e tratamento de câncer e de quaisquer de seus fragmentos e derivativos; c) prestação de 
serviços de assessoria em assuntos relacionados às atividades descritas no item (b) acima; 
e d) licenciamento e sublicenciamento de anticorpos humanos e insumos farmacêuticos e de quaisquer de 
seus fragmentos e derivativos.” Em decorrência das alterações aprovadas nos itens acima, os acionistas 
aprovaram a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a redação 
constante no Anexo I a esta ata. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: Mesa: José Fernando Perez - 
Presidente; e Míriam Albagli de Almeida - Secretária. JUCESP nº 64.422/23-9 em 09/02/2023. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Fundação Educacional de Votuporanga
CNPJ nº 45.164.654/0001-99

Aviso de Licitação - Processo FEV nº 014/2023 Edital de Concorrência FEV nº 002/2023
Objeto: Contratação de empresa especializada, com empreitada global de material, mão de obra  
e equipamentos, para execução de obra de Pavimentação Asfáltica, localizado na Avenida Nasser Marão, 
nº 3.069, na cidade de Votuporanga/SP, imóvel de propriedade da Fundação Educacional de Votuporanga, 
conforme especificações constantes da Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Memorial 
Descritivo e Projeto, anexos ao Edital. Tipo: menor preço global. Recebimento dos Envelopes: Os envelopes 
serão recebidos até as 08:30 horas do dia 29 de março de 2023, no Setor de Compras e Licitações  
da FEV, na Rua Pernambuco nº 4.196, em Votuporanga/SP. Fornecimento do Edital: O Edital, na íntegra, 
encontra-se à disposição dos interessados na Fundação Educacional de Votuporanga - Setor de Compras/
Licitação, localizada na Rua Pernambuco, nº 4196, Centro, em Votuporanga/SP, nos dias úteis, no horário 
das 8:00 às 11:00 horas e das 13:30 às 16:30 horas, ou, ainda, pelo site www.unifev.edu.br (link: Institucional/
Licitações). Informações: Quaisquer informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação serão 
fornecidos aos interessados no Setor de Licitações da Fundação Educacional de Votuporanga ou  
pelo telefone (17) 3405-9999 ramal 812/829, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h30 às 16h30, nos  
dias úteis, ou pelo e-mail fev@fev.edu.br. Votuporanga, 23 de fevereiro de 2023. Douglas José Gianoti - 
Diretor Presidente.

LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S.A.
CNPJ/ME nº 47.067.525/0001-08 - NIRE 35.3.0010451-0

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31 de Janeiro de 2023
Data, Hora e Local: Realizada em 31 de janeiro de 2023, às 10h, na sede da Louis Dreyfus Company 
Brasil S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1355, 13º e 14º andares, Jardim Paulistano, CEP 01452-919. Convocação e Presença: Dispen-
sada a convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Juan Jose Blanchard. 
Secretário: Murilo Ribeiro de Castro Parada. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a renúncia apresentada 
pelo Diretor de Operações da Companhia, Sr. Daniel Marcelo Rachman; e (ii) a eleição do novo Diretor de 
Operações da Companhia. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do 
dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade, sem quais-
quer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (i) A aceitação da renúncia apresentada pelo Sr. Daniel 
Marcelo Rachman, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do RG nº 9.977.832-4 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob nº 056.729.678-41, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 1355, 13º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-919, ao cargo de Diretor de Operações da 
Companhia, conforme carta de renúncia encaminhada à Companhia, levada a registro em conjunto com 
esta ata como Anexo I. Os membros do Conselho de Administração da Companhia agradecem ao Sr. 
Daniel Marcelo Rachman pelos serviços prestados durante o exercício de seu cargo. (ii) A eleição do Sr. 
Michel Alexandre Roy, brasileiro naturalizado, casado, economista, portador do RG nº 38.103.684-4 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 220.895.478-55, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 13º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-919, ao cargo de Diretor de 
Operações da Companhia. (a) O Diretor ora eleito integrará o atual mandato da Diretoria e será investido 
em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
presente data. O termo de posse, do qual constará a declaração de desimpedimento, será lavrado em livro 
próprio e permanecerá arquivado na sede da Companhia para todos os fins e efeitos de direito, na forma 
do Artigo 149 da Lei das S.A. (b) Em razão das deliberações acima, a Diretoria da Companhia passa a ser 
composta pelos seguintes membros, com mandato unificado até 12 de abril de 2023: Srs. Murilo Ribeiro 
de Castro Parada (Diretor Presidente), Leonardo Oliveira D’Elia (Diretor Financeiro), Michel Alexandre 
Roy (Diretor de Operações) e Henrique Donati Snitcovski (Diretor Executivo). Encerramento: Foi auto-
rizada a lavratura da presente ata na forma de sumário. Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 31 de janeiro de 2023. Assinaturas: Mesa: 
Juan Jose Blanchard - Presidente, Murilo Ribeiro de Castro Parada - Secretário. Membros do Conselho de 
Administração: Juan Jose Blanchard, André Roth (p.p. Murilo Ribeiro de Castro Parada) e Murilo Ribeiro de 
Castro Parada. Esta certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Documento assinado digitalmente 
com certificado digital e-CPF. Mesa: Juan Jose Blanchard - Presidente; Murilo Ribeiro de Castro Parada - 
Secretário. JUCESP nº 76.229/23-3 em 17/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Mendoza Participações e Empreendimentos Ltda.
CNPJ 31.020.716/0001-84 - NIRE 35235306559

Ata de Reunião de Sócios
Em 30 de novembro de 2022, às 10h30min, na sede da empresa Mendoza Participações e Empreendimentos 
Ltda., localizada na Rua Marcos Lopes, 90, apartamento 101, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 
04513-080, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35235306559 em 
sessão de 25/07/2018 e inscrita no CNPJ 31.020.716/0001-84. Da Presença: Foi realizada Assembleia de 
Reunião entre Sócios desta Sociedade Limitada, a qual compareceram ambos os sócios: Alexandre 
Chiquito Junior, brasileiro, advogado, nascido em 10/02/1975, casado, portador da cédula de identidade 
RG 18.581.640-X SSP/SP e inscrito no CPF 194.785.138-18 e Fabiana Kalil Pinto Chiquito, brasileira, 
administradora de empresas, nascida em 28/05/1979, casada, portadora da cédula de identidade RG 
29.910.690-1 SSP/SP e inscrita no CPF 296.196.738-40, ambos residentes e domiciliados na Rua Marcos 
Lopes, 90, apartamento 101, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04513-080, que integralizam 
conjuntamente 100% (cem por cento) do capital social da sociedade limitada. Sendo alcançado assim, o 
quórum para se efetivar esta reunião com a presença de todos os sócios da empresa. Da Composição da 
Mesa: Presidiram esta Assembleia: Presidente: Alexandre Chiquito Junior; Secretário: Fabiana Kalil 
Pinto Chiquito. Da Convocação: Dispensada a convocação em virtude do comparecimento de todos os 
sócios, na forma prevista no contrato social e atendendo a todas as disposições legais. Da Ordem do Dia: 
Esta reunião tem como ordem do dia deliberar acerca da redução do capital social da sociedade em R$ 
539.490,00 (quinhentos e trinta e nove mil, quatrocentos e noventa reais), por considerá-lo excessivo em 
relação ao objeto social da sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. Das 
Deliberações: Após exame e discussão da matéria constante da ordem do dia, os sócios decidiram, por 
unanimidade aprovar a redução do capital social da sociedade no valor de R$ 539.490,00 (quinhentos e 
trinta e nove mil, quatrocentos e noventa reais), por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da 
sociedade, mediante o cancelamento das quotas representativas do capital social de titularidade do sócio 
Alexandre Chiquito Junior, com restituição ao mesmo no valor de R$ 539.490,00 (quinhentos e trinta e nove 
mil, quatrocentos e noventa reais), a ser pago em moeda corrente nacional e/ou bens, conforme venha a ser 
definido pela administração da sociedade até a respectiva data do pagamento. Do Encerramento e 
Aprovação da Ata: Por fim, a palavra foi concedida àquele que dela quisesse fazer uso para discorrer sobre 
os assuntos de interesse social. Não existindo manifestações, a presente reunião fora encerrada. Lavrou-se 
a presente ata e executou-se a sua leitura, que em seguida foi assinada pelos sócios presentes, dando 
ampla, geral, irrestrita, irrevogável e recíproca aprovação da mesma. São Paulo, 30 de novembro de 2022. 
Alexandre Chiquito Junior - Presidente, Fabiana Kalil Pinto Chiquito - Secretária.

Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores
CNPJ nº 65.913.436/0001-17 – NIRE 35.300.131.177

Edital de Convocação - AGE
Ficam convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará via 
conferência eletrônica através de link a ser disponibilizado previamente pela Companhia, conforme permitido 
pela Lei nº 14.010 de 10/06/20, em 07 de março de 2023, às 10h, para: (i) Destituir e eleger de membro do 
Conselho de Administração da Companhia; (ii) Aumentar o capital social da Companhia no montante de até 
R$ 59.455.868,75 (cinquenta e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e 
oito reais e setenta e cinco centavos), por meio da emissão de até: (a) 41.908 (quarenta e uma mil, 
novecentas e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de 
R$ 912,95 (novecentos e doze reais e noventa e cinco centavos) e (b)  23.217  (vinte e três mil, duzentas e 
dezessete) ações preferenciais, sem direito a voto, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de 
emissão de R$ 912,95 (novecentos e doze reais e noventa e cinco centavos). As ações não subscritas no 
âmbito do direito de preferência no prazo de 30 (trinta) dias corridos serão objeto de subscrição em período 
de sobras de 4 (quatro) dias úteis, a ser comunicado em assembleia, e as Ações remanescentes não 
subscritas serão canceladas; (iii) Alterar a redação do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia para 
refletir o novo capital social após o aumento de capital e exercício do direito de preferência; (iv) Aprovar a 
extinção do Comitê de Auditoria; (v) Alterar e consolidar o estatuto social da Companhia para refletir a 
extinção do Comitê de Auditoria Companhia; e (vi) Autorizar os diretores da Companhia a realizar todos os 
atos necessários a formalização e execução das deliberações a serem tomadas, incluindo, mas não se 
limitando, à instrução do processo ao Banco Central do Brasil, bem como a alteração e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Instruções Gerais: Poderão participar da AGE os acionistas titulares de 
ações ordinárias ou preferências emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, desde que a cópia autenticada dos respectivos documentos de identidade e de comprovação 
de poderes sejam encaminhados à Companhia até a data que anteceder a realização da assembleia, aos 
cuidados do Departamento Jurídico (societario@guide.com.br ou Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064, 12º 
andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP). São Paulo, 23/02/2023. Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores.

Notas Explicativas
1 - Contexto Operacional: A Capela S/A Comércio e Participações, é 
uma sociedade por ações de capital fechado com sede na cidade de 
São Paulo - Brasil. A empresa têm como objeto a participação em outras 
sociedades e administração de bens próprios. 2 - Declaração de Con-
formidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as quais abrangem a Legis-
lação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
3 - Notas Explicativas (Continuação): Encontra-se a disposição dos 
interessados na sede da empresa situada na Rua Maria Silveira, 49 - 
Santana - São Paulo - SP.

Capela S/A Comércio e Participações
CNPJ: 58.278.052/0001-04 - Sede: Rua Maria Silveira, nº 49 - Santana - São Paulo - SP

Relatório da Administração
Senhores acionistas, no cumprimento das disposições legais, estatutárias e de acordo com a legislação societária brasileira, temos a satisfação de submeter ao vosso exame e deliberação o Balanço Patrimonial e as 
demais Demonstrações Financeiras, referente ao Exercício findo em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 24 de fevereiro de 2023.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
Ativo 2022 2021
 Circulante
  Disponível 9.436.142,42 8.265.950,27
  Outros Créditos 2.095.310,31 2.188.469,27

11.531.452,73 10.454.419,54
 Não Circulante
   Realizável a Longo Prazo
    Créditos e Valores 1.146.136,47 1.146.136,47

1.146.136,47 1.146.136,47
   Investimentos
    Participação em Controlada 90.050.667,40 78.885.102,14

90.050.667,40 78.885.102,14
   Imobilizado
    Imóveis 153.970,42 153.970,42

153.970,42 153.970,42
Total do Ativo 102.882.227,02 90.639.628,57

Passivo 2022 2021
 Circulante
  Salários e Encargos Sociais 39.177,20 39.180,40
  Obrigações Fiscais 95.865,60 50.751,53
  Outras Obrigações 6.069.558,49 5.208.076,36

6.204.601,29 5.298.008,29
 Patrimônio Líquido
  Capital Social 23.000.000,00 23.000.000,00
  Reservas de Lucros 73.677.625,73 62.341.620,28

96.677.625,73 85.341.620,28

  
Total do Passivo 102.882.227,02 90.639.628,57

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
2022 2021

Receita Operacional Bruta 1.580.397,49 790.831,53
 Receitas de Aluguéis 376.883,00 361.853,00
 Receitas Financeiras 1.203.514,49 428.978,53
Deduções da Receita Bruta
 PIS, COFINS (90.825,10) (53.418,88)
Receita Operacional Líquida 1.489.572,39 737.412,65
Receitas (Despesas) Operacionais
 Administrativas (493.041,72) (497.852,93)
 Despesas Financeiras – (1.294,00)

2022 2021
 Outras Receitas/Despesas 1.350.212,05 9.496.452,83
 Resultado de Equivalência Patrimonial 11.165.565,27 5.668.560,53

12.022.735,60 14.665.866,43
Resultado do Exercício 
 antes do IR e CSLL 13.512.307,99 15.403.279,08
 Imposto de Renda e Contribuição Social (314.820,41) (67.280,11)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 13.197.487,58 15.335.998,97
Lucro (Prejuízo) por Ação 132,92 154,46

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
Capital Social Reservas de Lucros Lucros (Prejuízo) Acumulado Total

Saldos em 1º de Janeiro de 2021 23.000.000,00 50.647.921,07 – 73.647.921,07
Lucro Líquido do Exercício – – 15.335.998,97 15.335.998,97
Destinações:
 Reserva Legal – 766.799,95 (766.799,95) –
 Distribuição de Dividendos – (3.642.299,76) (3.642.299,76)
 Reserva de Lucros para Expansão – 10.926.899,26 (10.926.899,26) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 23.000.000,00 62.341.620,28 – 85.341.620,28
Lucro Líquido do Exercício – – 13.197.487,57 13.197.487,57
Destinações:
 Reserva Legal – (420.385,51) 420.385,51 –
 Distribuição de Dividendos – (1.861.482,12) (1.861.482,12)
 Reserva de Lucros para Expansão – 11.756.390,96 (11.756.390,96) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 23.000.000,00 73.677.625,73 – 96.677.625,73

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Fluxo de Caixa das Atividades 
 Operacionais 2022 2021
Lucro (Prejuízo) Líquido apurado 
 no Exercício 13.197.487,58 15.335.998,97
 Equivalência Patrimonial (11.165.565,27) (5.668.560,53)

2.031.922,31 9.667.438,44
(Aumento) Redução de Ativos
 Outros Créditos 93.158,96 836.817,99

93.158,96 836.817,99
Aumento (Redução) de Passivos
 Obrigações Fiscais 45.110,87 42.484,86
 Outras Obrigações 861.482,13 2.642.299,76

906.593,00 2.684.784,62
Caixa Líquido Gerado das 
 Atividades Operacionais 3.031.674,27 13.189.041,05
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimentos
 Pagto. Compras de Ações 
  Dias Pastorinho S/A – (3.263.440,00)
Caixa Líquido Gerado das
 Atividades de Investimentos – (3.263.440,00)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamentos
 Pagamentos e Provisionamento 
  Dividendos (1.861.482,12) (3.642.299,76)
Caixa Líquido Gerado das
 Atividades de Financiamentos (1.861.482,12) (3.642.299,76)
Aumento (Diminuição) Líquido 
 Caixa e Equivalentes 1.170.192,15 6.283.301,29
 Disponibilidades Início do Exercício 8.265.950,27 1.982.648,98
 Disponibilidades Final do Exercício 9.436.142,42 8.265.950,27

Dinis Dias - Presidente
Herminia M. Marques Dias - Diretora Superintendente Gilberto Santos de Souza - TC CRC 1SP108069/O-7

 Está disponível no site deste jornal www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal

Dias Pastorinho S/A Comércio e Indústria
CNPJ: 61.192.795/0001-71 - Matriz: Avenida General Ataliba Leonel, 1.691 - São Paulo - SP

Relatório da Administração
Senhores acionistas, no cumprimento das disposições legais, estatutárias e de acordo com a legislação societária brasileira, temos a satisfação de submeter ao vosso exame e deliberação o Balanço Patrimonial e as 
demais Demonstrações Financeiras, referente ao Exercício findo em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 24 de fevereiro de 2023.

Notas Explicativas
1 - Contexto Operacional: A Dias Pastorinho S/A Comércio e Industria, 
é uma sociedade por ações de capital fechado com sede na cidade de 
São Paulo - Brasil. Tem como controladora a empresa Capela S/A 
Comércio e Participações. A principal atividade é o comércio varejista 
com supermercados. 2 - Declaração de Conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), as quais abrangem a Legislação Societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo 
Comiê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3 - Notas Explicativas 
(Continuação): Encontra-se a disposição dos interessados na sede da 
empresa situada na Avenida General Ataliba Leonel, 1691 - Carandirú 
- São Paulo - SP.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
Ativo 2022 2021
 Circulante
  Disponível 54.505.554,54 44.361.456,89
  Contas a Receber 15.781.273,59 13.627.564,56
  Outros Créditos 1.403.764,89 1.475.674,09
  Estoques 33.127.898,22 33.020.715,73
  Despesas Antecipadas 345.934,31 429.157,39

105.164.425,55 92.914.568,66
 Não Circulante
   Realizável a Longo Prazo
    Créditos e Valores 2.260.279,22 2.272.961,93

2.260.279,22 2.272.961,93
   Investimentos
    Part. Permanente em Outras 8.254.068,35 –

8.254.068,35 –
   Imobilizado
    Imóveis 51.607.439,93 52.884.128,33
    Benfeitorias 146.213,29 250.936,69
    Instalações 11.127.906,40 9.344.314,29
    Máquinas e Equipamentos 1.769.937,88 1.397.053,56
    Móveis e Utensílios 4.534.888,53 5.170.590,81
    Equipamentos de Informática 1.036.027,32 1.220.702,23
    Veículos 318.845,43 391.617,11

70.541.258,78 70.659.343,02
Total do Ativo 186.220.031,90 165.846.873,61

Passivo 2022 2021
 Circulante
  Salários e Encargos Sociais 8.517.431,01 8.195.892,83
  Fornecedores 24.315.886,55 22.513.057,41
  Obrigações Fiscais 3.491.585,79 3.338.076,49
  Outras Obrigações 3.547.917,82 3.459.690,22

39.872.821,17 37.506.716,95
 Não Circulante
  Empréstimos e Financiamentos 1.120.000,00 1.120.000,00

1.120.000,00 1.120.000,00
 Patrimônio Líquido
  Capital Social 39.000.000,00 39.000.000,00
  Reservas de Lucros 108.193.154,39 90.186.100,32
  Ações em Tesouraria (1.965.943,66) (1.965.943,66)

145.227.210,73 127.220.156,66

Total do Passivo 186.220.031,90 165.846.873,61

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
2022 2021

Receita Bruta de Vendas 328.101.938,92 321.128.205,49
 Impostos sobre Vendas (30.125.909,38) (29.740.156,41)
Receita Líquida de Vendas 297.976.029,54 291.388.049,08
 Custos das Mercadorias 
  Vendidas (199.705.805,36) (195.430.820,11)
Lucro Bruto 98.270.224,18 95.957.228,97
Receitas (Despesas) Operacionais
 Vendas (76.399.567,02) (74.105.791,61)
 Administrativas (11.173.026,40) (11.143.589,00)
 Depreciações e Amortizações (4.493.534,32) (3.569.597,62)
 Outras Receitas e Despesas 18.302.653,83 8.848.440,77

2022 2021
Resultado Operacional 
 antes Resultado Financeiro 24.506.750,27 15.986.691,51
 Receitas Financeiras 5.683.319,68 2.102.394,20
 Despesas Financeiras (136.929,53) (175.174,63)
Resultado Financeiro 5.546.390,15 1.927.219,57
Resultado do Exercício 
 antes do IR e CSLL 30.053.140,42 17.913.911,08
 Imposto de Renda e 
  Contribuição Social (9.918.921,68) (4.181.402,85)
Lucro Líquido do Exercício 20.134.218,74 13.732.508,23
Lucro por Ação 3,66 2,50

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Fluxo de Caixa das Atividades 
 Operacionais 2022 2021
Lucro Líquido apurado no Exercício 20.134.218,76 13.732.508,23
 Depreciações e Amortizações 4.493.534,32 3.569.597,62
 Equivalência Patrimonial (218.995,35) –

24.408.757,73 17.302.105,85
(Aumento) Redução de Ativos
 Contas a Receber (2.153.709,03) 497.202,58
 Outros Créditos 71.909,20 2.592.257,55
 Estoques (107.182,49) 2.501.025,91
 Despesas Antecipadas 83.223,08 (141.701,43)
 Depósitos Judiciais 12.682,71 3.235.725,90

(2.093.076,53) 8.684.510,51
Aumento (Redução) de Passivos
 Salários e Encargos Sociais 321.538,18 437.042,01
 Fornecedores 1.802.829,14 (898.044,60)
 Obrigações Fiscais 153.509,30 533.894,42
 Outras Obrigações 88.227,60 (5.595.054,07)

2.366.104,22 (5.522.162,24)
Caixa Líquido Gerado das 
 Atividades Operacionais 24.681.785,42 20.464.454,12
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimentos
 Investimentos em 
  Controladas (Arminda) (8.035.073,00) –
 Aquisição de Ativo Imobilizado (4.375.450,09) (28.873.319,18)
Caixa Líquido Gerado 
 Atividades de Investimentos (12.410.523,09) (28.873.319,18)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamentos
 Aumento (Diminuição ) Patrimônio (2.127.164,68) (4.668.048,66)
 Aquisição de Ações em Tesouraria – –
Caixa Líquido Gerado 
 Atividades de Financiamentos (2.127.164,68) (4.668.048,66)
Aumento (Diminuição) Líquido 
 Caixa e Equivalentes 10.144.097,65 (13.076.913,72)
 Disponibilidades Início do Exercício 44.361.456,89 57.438.370,61
 Disponibilidades Final do Exercício 54.505.554,54 44.361.456,89

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
Capital  
Social

Reservas  
de Lucros

Lucros (Prejuízo)  
Acumulados

Ações em  
Tesouraria Total

Saldos em 1º de Janeiro de 2021 39.000.000,00 83.644.236,59 – (4.565.943,66) 118.078.292,93
 Distribuição de Dividendos Adicionais – (11.270.223,95) – – (11.270.223,95)
 Venda de Ações em Tesouraria – 7.265.615,29 – 2.600.000,00 9.865.615,29
Lucro Líquido do Exercício – – 13.732.508,23 – 13.732.508,23
Destinações:
 Reserva Legal – 686.625,41 (686.625,41) – –
 Distribuição de Dividendos – – (3.186.035,84) – (3.186.035,84)
 Reserva de Lucros para Expansão – 9.859.846,98 (9.859.846,98) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 39.000.000,00 90.186.100,32 – (1.965.943,66) 127.220.156,66
Lucro Líquido do Exercício – – 20.134.218,74 – 20.134.218,74
Destinações:
 Reserva Legal – 21.219,45 (21.219,45) – –
 Distribuição de Dividendos – – (2.127.164,67) – (2.127.164,67)
 Reserva de Lucros para Expansão – 17.985.834,62 (17.985.834,62) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 39.000.000,00 108.193.154,39 – (1.965.943,66) 145.227.210,73

Dinis Dias - Presidente; Gregório de Matos Dias - Vice-Presidente
João Gregório Dias - Diretor Financeiro

Gilberto Santos de Souza - TC CRC 1SP108069/O-7
 Está disponível no site deste jornal www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal
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Weber Haus aposta em bebidas 
com diamante e fábrica sustentável

CACHAÇA

Uma bebida que surgiu no 
Brasil entre os anos de 1516 e 
1532 e que além de conseguir 
se manter no terceiro lugar no 
ranking de destilados mais con-
sumidos no mundo até hoje, 
tem conquistado cada vez mais 
outros países. Estamos falando 
da cachaça, bebida que bateu 
recorde de exportação em 2022, 
de acordo com os dados divul-
gados pelo Instituto Brasileiro 
da Cachaça (Ibrac). Entre janeiro 
e novembro desse ano, foram 
US$ 18,47 milhões exportados, 
o maior volume dos últimos 12 
anos. Além disso, no compara-
tivo com o ano passado, houve 
um crescimento de 54,74% na 
exportação da bebida.

O Brasil hoje conta com mais 
de 6 mil marcas de cachaças 
espalhadas por todo o país. E 
para conseguir o feito de se 
tornar um destilado respeitado 
mundo afora mesmo compe-
tindo com grandes marcas e 
bebidas clássicas, as marcas 
nacionais tiveram que apos-

tar em inovação e receitas ela-
boradas. “Até então, quando o 
assunto era cachaça, as pessoas 
só pensavam em uma bebida 
industrializada e de baixo custo. 
Hoje, com a popularização das 
marcas artesanais, os consu-
midores tem um outro olhar 
sobre ela, e esse diferencial aca-
bou atraindo consumidores de 
outros países”, explica o diretor 
da Weber Haus, Evandro Weber.

A empresa localizada em 
Ivoti, no Rio Grande do Sul, existe 
desde 1848, mas foi quando os 
netos do criador da marca deci-
diram criar a marca Weber Haus, 
em 2001, é que o conceito de 
criação de uma cachaça mudou 
completamente. “Com a virada 
do milênio nossa ideia foi reno-
var tudo, mudar as embalagens, 
apostar em novas receitas e em 
uma nova forma de apresentar 
as bebidas”, pontua Weber.

A mudança gerou frutos, 
e fez com que a empresa 
ganhasse o mercado interna-
cional. Hoje, as cachaças da 

Weber Haus são comercializa-
das na Alemanha, Japão, Bél-
gica e Inglaterra. Um dos dife-
renciais da empresa foi apostar 
em cachaças como se fossem 
um artigo de luxo para colecio-
nadores e até uma alternativa 
de investimento rentável.

A cachaça Weber Haus extra 
premium 12 anos foi lançada em 
2013, e além de ter sido enve-
lhecida seis anos em barricas de 
carvalho francês e seis anos em 
barricas de balsamo, ela é ven-
dida em uma luxuosa caixa cus-
tomizada em edição limitada de 
apenas duas mil garrafas. “No 
ano em que ela foi lançada, ela 
custava R$ 700, e agora ela custa 
R$2.700, sendo comercializada 
no varejo por até R$3.600, ou 
seja, em nove anos, ela teve uma 
valorização de 520%”, explica 
Weber.

Seu outro artigo cobiçado 
pelos amantes da cachaça é a 
Weber Haus Diamant 21 years 
old. Numerada em 1.000 garra-
fas, ela foi colocada nos melho-

res tóneis da marca em 2000, e 
só foi tirada em 2021. A bebida 
vem em uma garrafa no formato 
de diamante em um estojo de 
madeira espelhado. A versão 
com um diamante de 3,65mm 
incrustado na garrafa custa R$ 
12.948,00 e a versão simples sai 
por R$ 8.948,00. A garrafa de 
número 0001 foi leiloada por 
R$ 66.948,00.

Com o objetivo de conse-
guir produzir o volume neces-
sário para atender o mercado 
externo, a Weber Haus come-
çou esse ano o projeto de uma 
nova fábrica na cidade de Ivoti. 
O investimento do projeto que 
deve levar aproximadamente 10 
anos é de R$35 milhões. A nova 
fábrica será totalmente 4.0, auto-
matizada, e com foco na susten-
tabilidade.

“Nós utilizamos o bagaço, a 
palha e o caldo que sobra da 
destilação na produção de um 
composto que é utilizado como 
adubo na plantação da cana-de-
-açúcar”, explica Weber. 
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